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A evolução do trabalho operário
nas indústrias de construção
e reparação navais — aspectos
de uma investigação em curso
e alguns resultados preliminares**

1. OBJECTO E TERRENO DE ESTUDO

O objecto da investigação em curso diz respeito à evolução dos sis-
temas de trabalho e da acção operária nas indústrias de construção e repa-
ração navais, com referência mais aprofundada ao caso da Lisnave.

O estudo do caso abrange os seus dois estaleiros: Rocha, em Lisboa,
criado em 1899, hoje com cerca de 1200 trabalhadores; Margueira, em
Almada, fundado em 1967, que conta cerca de 7300 trabalhadores. A Lis-
nave constitui assim a maior concentração operária nas cinturas industriais
portuguesas (perto de 5200 operários).

2. JUSTIFICAÇÃO DA ESCOLHA DO OBJECTO

O interesse desta pesquisa centra-se em diversas razões.
Os objectos de estudo escolhidos têm sido pouco investigados em Por-

tugal: sistemas de trabalho de manufactura e de tipos profissional e técnico;
modernização tecnológica (mecanização) e organizacional (planeamento,
preparação, coordenação, controlo do rendimento e da qualidade do tra-
balho); divisão e racionalização do trabalho; formação e qualificação pro-
fissionais; autonomia operária (níveis de influência e de independência);
condições de trabalho; relações de trabalho e negociação colectiva; cons-
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ciência e acção da classe operária; disciplina industrial; comportamentos
de gestores, chefias directas e operários no que respeita à mecanização e
à racionalização do trabalho.

Partindo-se de um estudo monográfico, procura-se, por um lado, sis-
tematizar a informação em ordem à formulação de algumas hipóteses
orientadoras de futuros estudos comparativos das indústrias nacionais e,
por outro lado, contribuir para o conhecimento de um conjunto de trans-
formações sociais que acompanharam o processo de industrialização.

As contribuições fundamentais do programa de trabalho são as se-
guintes:

a) Elaboração de um quadro de análise adequado à especificidade de
uma indústria de produção por unidade;

b) Escolha crítica de métodos e técnicas de pesquisa;
c) Preparação das bases de um conjunto de indicadores estatísticos sobre

sistemas de trabalho;
d) Estudos sobre a evolução histórica dos sistemas de trabalho, por

sectores.

Uma vez que os sistemas de trabalho e a acção operária são diferencia-
dos no espaço e no tempo, o método mais adequado para o referido objecto
de estudo é, portanto, a monografia histórica. Têm sido utilizados pro-
cessos de recolha de dados muito diversificados: recolha e análise de docu-
mentos (layouts, fichas de máquinas e de trabalho, registos individuais dos
trabalhadores), observações directas de sectores e postos de trabalho, ques-
tionários, histórias de vida e testemunhos orais, entrevistas semiestruturadas
com informantes privilegiados (gestores, chefias directas — ou seja, encar-
regados e operários-chefes—, operários, reformados).

No conjunto das fontes procura-se comparar sistematicamente os dis-
cursos produzidos e as informações objectivas disponíveis, as descrições de
atitudes e as práticas dos agentes e analisar o significado das contradições,
das lacunas e das aparentes incoerências dos testemunhos verbais, situando-
-os em referência às relações entre os grupos socioprofissionais analisados.
Ensaiar-se-á, finalmente, um processo de feedback após a comunicação dos
resultados principais a testemunhas privilegiadas de diferentes estratos
sociais.

Importa finalmente referir que a indústria escolhida está muito ligada
a determinadas tradições nacionais, assim como à evolução do seu con-
texto: actividade portuária, marinhas de guerra, mercante e de pesca.

3. EVOLUÇÃO DAS INDÚSTRIAS NAVAIS

Convém começar por uma breve nota sobre as principais transforma-
ções das indústrias navais, que seguem um percurso paralelo ao dos navios.
A evolução tecnológica destes foi lenta e regular até ao século xix, altura
em que apareceu a propulsão mecânica, se inventou a hélice e se genera-
lizou a construção metálica, o que provocou uma verdadeira revolução no
transporte marítimo.

Até à segunda guerra mundial, a montagem de cascos era executada,
elemento por elemento, a partir de chapas e perfilados, traçados e maquina-
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meio de cravação. Os meios de manutenção eram pouco potentes e o tempo
de construção dum cargueiro de 10 000 toneladas chegava a atingir 18
meses.

Depois da segunda guerra mundial, os métodos de construção modi-
ficaram-se profundamente com o desenvolvimento da soldadura, para a
junção dos elementos, em substituição da cravação por rebites, o que
facilitou a montagem de blocos prefabricados. Estas técnicas, que foram
utilizadas pelos Americanos durante a guerra para a realização de navios
em série, impuseram-se rapidamente a todos os construtores e modificaram
profundamente a infra-estrutura dos estaleiros.

Conseguiu-se assim uma redução da permanência dos navios em docas.
A nova tecnologia exigiu amplas oficinas para as operações de soldadura,
armazenamento e preparação dos blocos antes da montagem, bem como
o equipamento das docas, áreas de prefabricação e oficinas com potentes
engenhos de manutenção: a capacidade dos aparelhos de elevação chega
a atingir actualmente 1000 toneladas para os pórticos dos maiores cons-
trutores. À medida que a produção dos estaleiros aumentava, a necessi-
dade de racionalizar todas as fases implicou a criação dum processo mais
encadeado de linhas de fabrico, desde os parques de armazenamento das
peças metálicas até à montagem, equipada com pontes rolantes, pórticos
modernos, máquinas apropriadas à elaboração das chapas, perfilados e
prefabricados (designadamente máquinas automáticas de oxicorte e de
soldadura).

Para além da mecanização, várias medidas de aperfeiçoamento da orga-
nização racional foram tomadas. À medida que se elaboram os planos,
os materiais necessários são encomendados pelos serviços de compras;
estes recebem dos gabinetes de estudos as especificações e negoceiam com
subempreiteiros as melhores condições de preço e de prazo em função
do programa de produção. O respeito dos prazos é fundamental, e daí que
condicione todo o desenvolvimento do processo de fabrico. Os planos
e encomendas de material são enviados às secções de preparação do tra-
balho, encarregadas do estabelecimento dos documentos de execução para
as oficinas, os quais compreendem as especificações, as fichas de requisição
aos armazéns, as gamas, métodos e sequências de montagem e maquinação,
as tolerâncias e, eventualmente, o cálculo dos tempos correspondentes às
diferentes operações. A informatização de muitos dos trabalhos descritos
(gestão, programação de fabrico, cálculos de casco, amostragem das estru-
turas, desenho, traçado dos materiais, etc.) torna-se indispensável. A dimi-
nuição dos tempos de fabrico é significativa: estes chegam a atingir 5
meses para um petroleiro de 250 000 toneladas.

Todo este processo de modernização tecnológica e organizacional da
construção naval se repercute também na reparação, que, como actividade
de prestação de serviços, assume, no entanto, características menos estan-
dardizáveis, menor mecanização, ritmos de actividade mais descontínuos,
organização de trabalho mais maleável, nível maior de polivalência e atri-
butos especiais nos trabalhos de bordo (autonomia dos executantes, mobi-
lidade, reajustamentos frequentes de programas, descentralização das de-
cisões, relevo do trabalho de grupo, etc). As transformações na construção
naval1 —novos tipos de navios (petroleiros, mineraleiros, graneleiros,

1 A construção naval, que é basicamente uma indústria de montagem, apresenta
algumas características que a diferenciam da reparação naval: maiores níveis de in- 887



porta-contentores, transportadores de gás e de produtos químicos, etc),
sofisticação dos equipamentos, aumento das suas dimensões— acentuam
a importância da modernização da própria reparação naval: imperativos
técnicos, racionalização do trabalho, respeito dos prazos implicados pelo
aumento da concorrência internacional.

4. A DIVERSIFICAÇÃO DE SISTEMAS DE TRABALHO E AS
TRANSFORMAÇÕES TÉCNICAS E ORGANIZACIONAIS

Uma vez esquematizada a evolução das indústrias navais, importa refe-
rir mais algumas razões explicativas da escolha deste terreno de estudo.

A opção por este tipo de indústrias permite um campo de análise
muito diversificado. Com efeito, podemos observar a dinâmica do pro-
cesso de produção em estádios muito afastados da evolução do trabalho:
fase artesanal de trabalho manual com ferramentas (é o caso de muitas
desmontagens e montagens de bordo e de certos trabalhos nas docas, como
a limpeza tradicional de tanques); sistema profissional de trabalho (que
domina, por exemplo, as oficinas de caldeiraria e de mecânica da Rocha
na fase anterior à racionalização); estádios mecanizados de produção de
pequenas séries (alguns trabalhos das oficinas de mecânica e de caldeiraria);
fase relativamente automatizada (por exemplo, máquinas automáticas de
oxicorte, soldadura e decapagem na oficina de caldeiraria da Margueira;
tornos e mandriladoras electrónicas da oficina de mecânica da Margueira);
trabalhos de investigação em serviços de estudo e de projecto.

A metodologia utilizada consiste na comparação de diferentes sistemas
de trabalho (manufactura, sistema profissional mais antigo, sistema pro-
fissional em decomposição, sistema técnico de desenvolvimento mais re-
cente) e de diferentes áreas de emprego: Rocha-Alcântara, zona metropo-
litana antiga da cintura industrial de Lisboa, com forte tradição operária;
Margueira-Almada e Setenave-Setúbal, zonas periféricas de desenvolvi-
mento industrial e formação da classe operária mais recentes; estaleiro de
construção naval de Viana do Castelo: indústria de base implantada num
meio ainda penetrado por origens, actividades e modelos agrícolas2; esta-
leiros de construção de barcos de madeira de Vila do Conde: núcleo ope-
rário em meio rural.

A análise diacrónica tem por objectivo comparar diferentes fases da
industrialização e diversas «gerações» de navios, de máquinas e de operá-
rios. Para tal, recolheram-se já informações sobre diversas empresas, para
além dos estaleiros de Viana do Castelo, Setenave e Vila do Conde: Arse-
nal da Marinha (1500-1937); Parry and Son (fundado em 1855); Arsenal
do Alfeite (criado em 1938); Administração-Geral do Porto de Lisboa.
E iniciou-se um conjunto de entrevistas com informantes privilegiados sobre
a história dos processos de trabalho nas indústrias navais.

corporação tecnológica e de racionalização, ciclo de produção mais longo, utilização
mais frequente de desenhos, elementos informativos necessários à execução do tra-
balho mais completos e elaborados fora das oficinas, realização da actividade em
meios menos poluídos, desenvolvimento maior em países mais evoluídos, investi-
mentos financeiros importantes, relevância dos consumos intermediários em relação
ao valor da produção final.

888 2 O que explica, por exemplo, o aumento do absentismo no período das colheitas.



Na presente pesquisa procura-se fundamentalmente caracterizar, do
ponto de vista sociológico, as principais transformações tecnológicas, orga-
nizacionais e profissionais verificadas nos estaleiros da Rocha e da Mar-
gueira entre 1899 e 1980. No que se reporta às primeiras, estudam-se as
várias gerações de navios e os ritmos distintos de mecanização nas dife-
rentes estruturas: por exemplo, na Rocha, oficinas de mecânica (em que
os principais investimentos técnicos, traduzidos na aquisição de máquinas
mais potentes e rigorosas, se fizeram a seguir a 1937), de caldeiraria (com
instalação de máquinas principalmente nas décadas de 50 e de 60), tubos
(anos 60), docas e sectores de bordo (ainda hoje muito pouco mecanizados).

Quanto às transformações organizacionais, analisa-se a evolução das
políticas patronais, os regulamentos disciplinares, os sistemas de integração
dos trabalhadores na empresa, a polivalência e, principalmente, o contexto
e consequências do processo de introdução da organização racional do tra-
balho, que se desenvolveu em momentos muito diferentes: por exemplo,
a oficina de mecânica da Rocha foi o primeiro sector a ser racionalizado
(anos 40), tendo-se seguido as oficinas de caldeiraria (década de 50), tubos
(anos 60), sectores de bordo e docas (década de 70).

No que se refere a modificações profissionais, estudam-se os processos
de aprendizagem e de formação profissional, reacções à modernização
tecnológica e organizacional, mudanças na qualificação, desaparecimento
de certas profissões (designadamente dos cravadores), fragmentação de
outras (por exemplo, o caldeireiro dá origem aos montadores de estruturas
metálicas pesadas e de estruturas metálicas ligeiras, aos operadores das
máquinas de enformação e aos serralheiros de tubos; o mandrilador e o
fresador separam-se do torneiro), criação de profissões novas (por exemplo,
dadores de tempos, cronometristas, preparadores, programadores de má-
quinas de comando numérico, técnicos de electrónica industrial).

Deve-se salientar que o estaleiro da Rocha, construído em 1899 para
prestar apoio aos barcos que demandavam Lisboa e concedido em 1937
a Alfredo da Silva, director do principal grupo económico português — a
Companhia União Fabril —, foi uma das primeiras empresas a introduzir
e desenvolver a organização racional do trabalho, que nos anos 40 dava
os primeiros passos em Portugal.

Em relação à CUF, pode-se afirmar que, até 1940, a indústria aparece
mais como consequência da actividade comercial e o número de produtos
fabricados é limitado. As dificuldades surgidas durante a guerra de 1939-45,
a concorrência nacional e estrangeira do pós-guerra e a necessidade de
criar novas indústrias levam a Companhia, no período seguinte —cerca
de 15 anos—, a desenvolver significativamente o quadro do pessoal téc-
nico. O número de engenheiros, agentes técnicos de engenharia, economis-
tas, etc, aumenta, quer para desenvolver serviços já existentes, quer para
criar novos, como, por exemplo, o Serviço de Organização e Métodos, no
Barreiro, que recebe a colaboração de peritos belgas e franceses.

Este processo de modernização repercute-se no estaleiro da Rocha,
confrontado com a necessidade de solucionar determinados problemas téc-
nicos inerentes a uma certa renovação da marinha mercante e de guerra
que se deu nessa altura â. Desenvolve-se o pessoal técnico e operário (que

3 A construção, entre 1933 e 1936, de 5 contratorpedeiros da classe Dão obrigou
a que se desse um verdadeiro salto qualitativo nas especialidades de mecânica, cal-
deiraria, tubos e electricidade, determinando exigências técnicas de nível muito ele-



se eleva a cerca de 1600 pessoas) e procede-se progressivamente a um con-
junto de inovações tecnológicas e organizacionais: admissão de engenheiros
e agentes técnicos de engenharia; substituição das chefias directas de tipo
tradicional por outras de tipo mais moderno e escolarizado; criação de um
serviço de organização e métodos e de sectores de conservação e de con-
trolo de qualidade; feitura de documentos de instruções para as máquinas;
preparação e decomposição do trabalho; prémios de produção; boletins de
avaliação de mérito; investimentos técnicos; normalização e estandardização
de produtos, equipamentos e ferramentas; cursos de aprendizagem e de
formação profissional4; política de obras sociais e de integração na em-
presa (a CUF criou sucessivamente cantinas, creche, alojamentos operários,
caixa de previdência, serviços de saúde e de medicina do trabalho, equipa-
mentos desportivos, centros educativos, prémios para os melhores alunos
das escolas industriais, etc).

5. QUADRO TEÓRICO

Vale a pena explicitar agora o quadro teórico orientador da análise da
evolução dos sistemas de trabalho. Partimos basicamente do estudo de
Alain Touraine, que identificou na sucessão das três fases (A, B e C)
as relações contraditórias entre dois sistemas de trabalho: o sistema pro-
fissional e o sistema técnico, sendo a fase intermédia, do trabalho em
cadeia e de série, considerada como coexistência contraditória daqueles
sistemas 5.

Antes de expor as grandes linhas do referido esquema teórico convém,
no entanto, alertar para o facto de termos de o reconstruir e adaptar em
função das características específicas da indústria de construção e repara-
ção naval, em que a produção é essencialmente unitária e onde os dife-
rentes sectores sofrem mudanças técnicas segundo ritmos e lógicas próprias
de transição.

E desde logo houve a necessidade de completar a tipologia de Touraine
com uma nova categoria de processo de produção, aquela onde a cooperação

vado. Tratava-se de navios de aço com turbinas alimentadas por vapor sobreaquecido
e com 36 nós de velocidade, extraordinariamente avançados para a época. A quali-
dade de montagem elevou-se, os alinhamentos tornaram-se mais rigorosos e as tole-
râncias mais apertadas. Houve inclusivamente necessidade de realizar estágios no
estaleiro projectista estrangeiro e nas fábricas fornecedoras dos equipamentos para
o pessoal envolvido nestas construções.

Uma outra influência exercida foi a dos estaleiros franceses de St. Nazaire
(Penhoét), nomeadamente no que respeita aos processos de traçagem e à preparação
do trabalho.

4 Foi na década de 40 que se criou a primeira escola de aprendizes no estaleiro
(com preparação técnica ou prática administrada por monitores das oficinas) e se
concederam estímulos económicos e outros (prémios, concursos de trabalho) para
a frequência de cursos em escolas técnicas. Em 1947, cerca de 300 aprendizes com
idades compreendidas entre os 15 e os 22 anos frequentavam o curso industriai.
Desenvolveu-se também toda uma política de métodos «paternalistas» de comando
e de ocupação dos tempos livres (desportos, grupo cénico, sessões de cinema, excur-
sões e visitas de estudo, ensino de línguas, colónias de férias, cursos religiosos,
festas de confraternização, etc).

5 A respeito da evolução dos sistemas de trabalho utilizámos também as obras
citadas na bibliografia: Blauner, Braverman, Bright, Coriat, Daumas, Dofny, Dubois
(1978), Durand (1972, 1978), Freyssenet, Friedmann, Landes, Montgomery, Naville,

890 Parias, Pollook e Touraine (1955, 1961 e 1966).



simples e a manufactura são a forma dominante de organização do tra-
balho. Trata-se de um sistema anterior à introdução do maquinismo indus-
trial: o homem faz o trabalho manualmente ou com a ajuda de ferramentas,
sendo a energia necessária ao movimento fornecida pelo trabalhador. Ainda
hoje se fazem diferentes operações a bordo dos navios em que é o operário
que assegura o conjunto das operações necessárias, utilizando uma grande
margem de autonomia e de polivalência. A qualificação assenta em conhe-
cimentos concretos ou na utilização de materiais e equipamentos muito
simples, com uma grande dose de formação manual, «artesanal» e empí-
rica. É o caso dos cravadores, dos montadores de andaimes, dos serralheiros
de tubos e dos caldeireiros que fazem essencialmente montagens e desmon-
tagens a bordo, dos trabalhadores que fazem a limpeza dos tanques.

A fase seguinte da evolução do trabalho baseia-se na persistência de
um conjunto significativo de profissões «artesanais» e na criação de novas
funções com a introdução da máquina universal no processo de produção.
É aquilo que Touraine designa por sistema profissional de trabalho (fase A),
definido pela autonomia profissional dos operários, que realizam um tra-
balho não decomposto nem parcelizado, em máquinas não especializadas
e não integradas, capazes de executar diferentes maquinações e trabalhos,
regulando-as e controlando ainda a qualidade dos produtos. A realização
do modelo a fabricar depende fundamentalmente das qualidades do ope-
rário profissional. Este deve ter uma compreensão exacta para o executar,
o que o obriga a intervenções pormenorizadas, constantes e delicadas, que
pressupõem uma grande destreza, habilidade e conhecimentos técnicos por
vezes aprofundados, adquiridos mediante uma longa experiência empírica.
As ferramentas não são normalizadas e são frequentemente fabricadas e
afiadas pelos operários.

Neste sistema, que domina, por exemplo, nas oficinas de mecânica
geral da indústria automóvel antes do desenvolvimento da produção de
série ou nas oficinas de mecânica e de caldeiraria da Rocha durante a
década de 30, o operário de «ofício» possui conhecimentos que lhe permi-
tem adaptar-se a materiais e a máquinas muito flexíveis e variáveis, con-
sagrando uma grande parte do tempo à regulação, lubrificação e conser-
vação da sua máquina, à escolha dos métodos adequados ao produto a
fabricar, a acabamentos com ferramentas, ao controlo da qualidade. O seu
nível de qualificação eleva-se com a idade. O carácter imprevisível do
mercado da indústria naval dificulta a racionalização. A raridade dos
engenheiros aponta no mesmo sentido.

Existe uma carneira operária baseada na sucessão hierarquizada de
níveis de aprendizagem e de decisão, que são balizados por símbolos e
rituais de iniciação e socialização profissionais (segredos, dureza, troças,
etc.)6. O operário profissional organiza o seu trabalho, bem como o da
equipa que dirige. Esta desempenha um papel central na organização
das oficinas: em volta do chefe de equipa trabalham os ajudantes e os
aprendizes. O operário profissional passa por um processo de aprendiza-
gem progressiva, que o torna apto a realizar todos os trabalhos de um
certo tipo. A qualificação é baseada em conhecimentos empíricos e tra-

6 Neste sistema em que a cultura oral e as relações «familiares» dominam a apren-
dizagem do ofício no local de trabalho, a transmissão do modo de trabalhar faz-se
pela palavra e pelo gesto. Muito diferente é o caso dos sistemas em que domina a
cultura escrita e em que a preparação para a profissão é feita pela escola. 891



dicionais, adquiridos na experiência de trabalho na oficina, por tentativas
sucessivas a partir de sinais implícitos e concretos (ruído, cor da chapa,
resistência do material, etc). Esta longa aprendizagem, adquirida no
decurso da vida de trabalho pelo contacto com a matéria, as ferramentas
e a máquina, permite quer o controlo do mercado de trabalho, quer a
transmissão, por vezes de pai para filho, de «segredos» e habilidades
manuais, que se exprimem em comportamentos de orgulho profissional \

Daí a existência de certas resistências, quando a preparação e as fichas
de trabalho começaram a ser introduzidas, as quais eram por vezes con-
sideradas como propiciadoras de aumento dos ritmos, burocratização do
trabalho e dissolução da consciência profissional. Este processo de resis-
tência traduziu-se em comportamentos como o «rasgar das fichas», o não
cumprimento dos métodos operatórios prescritos ou travagens quando os
trabalhos passaram a ser cronometrados.

No antigo sistema de trabalho, a equipa agrupa-se em volta da má-
quina — os operários estão em contacto directo e permanente, que repousa
na entreajuda no trabalho. A hierarquia dos postos fundamenta-se numa
«estratificação» de competência e de prestígio. O nível «execução» é muito
autónomo: a equipa, com relevo para a posição do seu chefe, assegura a
organização, a preparação e o controlo do trabalho. Ainda recentemente se
verificava, em certos sectores da reparação naval, a posição estratégica
e de autoridade do chefe de equipa, que repartia o seu pessoal, como numa
«pequena empresa», em função do tipo de trabalho, do prazo e do conhe-
cimento concreto das qualidades dos homens, desempenhando também
um papel fundamental nas indicações de promoção, não poucas vezes fun-
damentadas na capacidade de os operários fazerem trabalhos muito di-
versos e na aceitação das horas extraordinárias.

As elevadas polivalência e qualificação dos trabalhadores profissionais
conferiam-lhes uma autonomia e uma capacidade de iniciativa consideradas
excessivas pelos empresários. Com o objectivo de as limitarem, o taylo-
rismo e o scientific management permitem o ataque ao poder e ao saber
dos operários de ofício, mediante a instauração de normas patronais sobre
os métodos de trabalho: plano e ritmo de produção, qualidade, modo ope-
ratório, tempo de ciclo, duração das operações. Ford, com a linha de
montagem e o trabalho em cadeia, reforça a heteronomia operária: o tra-
balhador está submetido a um ritmo contínuo de trabalho e a um controlo
crescente, que impedem as deslocações.

Na fase B, em que dominam a industria de grande série e a produção
de massa, as máquinas tornam-se especializadas e, uma vez que só realizam

7 Encontramos este ideal do bom operário, conhecedor, implicado e identificado
com o seu trabalho, em antigos trabalhadores da Rocha que «viviam com a sua má-
quina» e guardavam ciosamente os seus livros de apontamentos. Uma vez que a di-
visão do trabalho e os modos operatórios só eram explícitos para o próprio operário
profissional e só por eles eram conhecidos em pormenor, não estavam submetidos a
um controlo externo, o que possibilitava a perpetuação dos segredos profissionais
e a sua transmissão selectiva. Ainda há pouco tempo, um engenheiro do estaleiro de
Viana do Castelo nos afirmava ser impossível reduzir a uma ficha de trabalho
determinados processos antigos de enformação a quente, descobertos por velhos cal-
deireiros.

Quando a organização do trabalho se baseia predominantemente numa «arte»
e cultura orais, os processos operatórios só existem na cabeça do operário profissio-
nal: é o que se verifica ainda em exemplos como a enformação tradicional a quente,
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um pequeno número de operações ou mesmo apenas uma, não necessi-
tam de longas regulações.

O movimento de racionalização do trabalho desenvolve-se nas fábricas
de armamento durante a primeira guerra mundial e estende-se depois pro-
gressivamente a toda a grande indústria, nomeadamente nos Estados Uni-
dos e na Alemanha. O modelo de divisão do trabalho baseia-se na decom-
posição do trabalho operário, mediante o estudo e a medida dos movimentos
e dos tempos, na separação entre a execução e a concepção, centralizada
e confiada a gabinetes de métodos, na estandardização dos equipamentos
e das ferramentas e na redução da formação dos trabalhadores. As ope-
rações têm uma duração relativamente restrita e são executadas sem inter-
rupções entre elas, numa ordem constante no tempo e no espaço. O nível
de organização colectiva prima sobre o da execução individual.

O trabalho repetitivo e parcelar, de que a ilustração mais clara é a
cadeia clássica de montagem de automóveis, traz consigo a monotonia e a
alienação. A distância material e o anonimato aumentam entre os ope-
rários: a cadeia é uma série de postos isolados, o que dificulta a comuni-
cação e as relações interpessoais.

A autonomia na preparação e organização do trabalho, que caracte-
rizava o sistema antigo, é substituída pela dependência em relação a ins-
truções exteriores, que provêm de gabinetes e serviços funcionais.

Nas empresas de produção de grandes séries assiste-se à clivagem entre
os operários especializados, que executam operações parcelares e repeti-
tivas, e os operários qualificados, que se refugiam nos sectores de conser-
vação e ferramentas. Enquanto os primeiros se definem fundamentalmente
por capacidades de ordem sensorial e motora (por exemplo, adaptação
aos ritmos das máquinas especializadas) e têm uma formação rápida e
circunscrita, os segundos trabalham, quer na regulação das máquinas, quer
na reparação das suas avarias ou na produção de ferramentas, o que exige
conhecimentos técnicos e práticos relativamente aprofundados.

Em relação a esta fase, deve-se salientar que, se há indústrias que
conhecem na sua evolução todas as características deste tipo de produção,
como a montagem de automóveis em grande série, a fiação e tecelagem,
etc, outras há que resistem mais duradouramente a esta evolução, nomea-
damente aquelas que implicam a produção unitária de conjuntos impor-
tantes, como a construção de grandes equipamentos e as indústrias navais.

Se a construção naval permite ainda um certo nível de organização da
montagem, já a reparação assume características menos racionalizáveis.
O aspecto muito flexível dos trabalhos a realizar, quanto ao tempo e ao
número de trabalhadores envolvidos, torna mais difícil a utilização dos
métodos habituais de controlo do trabalho no contexto do fabrico de
grandes séries, como, por exemplo, a cronometragem. A variedade da pro-
dução por unidade (são raros os casos de médias e grandes séries), a
coordenação mais maleável dos programas de trabalho, as elevadas quali-
ficação, polivalência e autonomia de certos grupos operários e as caracte-
rísticas não mecanizáveis dos trabalhos de bordo explicam, por um lado,
a lentidão com que a organização racional do trabalho se implanta e, por
outro lado, a periodização diferenciada por sectores, a que já anteriormente
aludimos.

Conforme resulta da análise aprofundada de cada uma das estruturas
de trabalho, este facto não impede que, progressivamente, diversas me-
didas de racionalização se desenvolvam: criação de serviços de métodos, 893



encarregados de implementar a preparação e o controlo do trabalho, diver-
sificação do enquadramento e das funções profissionais, autonomização
de gabinetes de controlo da qualidade, designadamente para soldaduras que
exigem verificações rigorosas (radiografias) e pareceres de institutos espe-
cializados (Veritas-Lloyd), estandardização de produtos e de ferramentas,
sistematização da conservação, etc.

Retomando agora a linha de exposição do quadro teórico de Touraine,
convém referir as características centrais da fase C (sistema técnico de tra-
balho). Ela corresponde às máquinas especiais, complexos de máquinas que
realizam um conjunto de operações, automaticamente coordenadas, quer si-
multâneas, quer sucessivas.

Esta transformação implica a retirada progressiva dos operários da área
de intervenções directas no circuito de fabrico: a execução directa é subs-
tituída pelo comando indirecto ou pelo controlo.

A automação — ou seja, a constituição de um conjunto integrado que
funciona sem intervenção manual directa — corresponde a diferentes cate-
gorias de realizações técnicas.

Uma delas é o conjunto automático de fabrico, nas indústrias de gran-
des séries. Por exemplo, nas «maquinas-transfert» da indústria automóvel,
a peça a maquinar é introduzida na cadeia de transporte, que a faz pro-
gredir de posto em posto, desencadeando-se a acção das diferentes cabeças
electromecânicas logo que o transportador pára.

Um outro tipo tem que ver com a utilização da electrónica nas máqui-
nas-ferramentas, em que o exemplo mais significativo é constituído pelas
máquinas de comando numérico, utilizadas principalmente na produção
de pequenas e médias séries. Enquanto, por exemplo, na máquina-ferra-
menta de tipo clássico, é o operário profissional que efectua os cálculos
de cota, regula e conduz a máquina, na máquina-ferramenta de comando
numérico, as instruções que especificam as operações a realizar em fun-
ção de cotas precisas são transmitidas à máquina mediante uma banda
perfurada ou magnética.

Um outro tipo é o controlo automático no decurso do fabrico. A acção
das máquinas é dirigida e corrigida mediante a comparação entre as infor-
mações teóricas esperadas pela máquina e os dados efectivamente rece-
bidos, o que permite a retroacção (feedback). Uma fase ainda mais avan-
çada de automação é a dos robots, que realizam todos os trabalhos
(alimentação, transporte, regulação, rectificação de anomalias, evacuação
do produto, etc.) sem existência de operador, com dispositivos de recolha
de informação e de pilotagem programada (mesmo em caso de situações
aleatórias), executando, por exemplo, operações consideradas muito pe-
nosas ou em que a execução mecânica é considerada muito lenta (fundição,
soldadura, pintura, etc.)8.

No que respeita às consequências profissionais da automação, na sua
fase menos avançada, importa distinguir os operadores de controlo e os

8 Em 1971, a Fiat introduz robots comandados electronicamente e capazes de
executar 180 movimentos diferentes. Na Peugeot, a Hatebur substitui cerca de 35
operários especializados. Na Renault, o Unimate é usado nas linhas de montagem do
R5, funcionando sem operadores. Numa das fábricas da Toyota, no Japão, a utili-
zação de microprocessadores permite a montagem de automóveis quase sem inter-
venção directa dos operários. Ê, aliás, no Japão que se encontram localizados mais
robots: cerca de 47 000 (contra perto de 6000 na Alemanha Federal, 3500 nos Esta-
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da conservação. Os primeiros têm como função principal a leitura de
sinais e o comando indirecto do processo de fabrico. A sua qualificação
tende a definir-se mais em termos de papel no sistema técnico de produção,
vigilância atenta, rapidez na interpretação das informações e responsabili-
dade pelos erros. Os segundos têm de compreender o conjunto dos pro-
blemas técnicos das máquinas (o que exige conhecimentos técnicos de
mecânica, electricidade, electrónica, etc.) e o seu papel aproxima-se do do
técnico que concebe e instala as máquinas. Quanto à programação das
máquinas, a necessidade de analisar projectos, efectuar cálculos a partir
de desenhos e utilizar linguagens simbólicas aproxima os responsáveis por
este tipo de trabalho dos técnicos anteriormente referidos.

No que se reporta às relações de trabalho, interessa salientar que,
enquanto no sistema profissional domina a equipa e, na fase B, a série,
na fase C tende a aparecer a rede: os operadores estão ligados por sis-
temas de intercomunicação que os tornam interdependentes.

Uma das questões que nos importa analisar é a das consequências da
automação na qualificação.

Pode-se afirmar que Touraine, por exemplo, tinha uma opinião rela-
tivamente optimista sobre a requalificação dos trabalhadores no decurso
da fase C, por confronto com a fase B, quando insistia na valorização
social do trabalho e na superação da dicotomia entre pensamento e execução.

Muitos autores consideram também que a qualificação dos operadores
de máquinas-ferramentas automáticas permanecerá elevada. Blauner con-
clui que a automatização aumenta o controlo dos trabalhadores sobre o
processo de trabalho, invertendo o processo histórico de crescente divisão
do trabalho 9. Friedmann (principalmente nas suas primeiras versões) pensa
também que a tendência evolutiva para a especialização e parcelização
progressivas seria superada com a recomposição automática das tarefas
e a humanização do trabalho10.

Pelo contrário, outros autores avançam com conclusões opostas e
defendem a opinião de que, se é verdade que a introdução de máquinas
automáticas parece implicar a criação de empregos novos e qualificados
(como, por exemplo, programadores de comando numérico), haveria con-
tudo uma desqualificação importante dos operários que trabalham com
máquinas automáticas.

J. R. Bright considera que a relação entre as qualificações e o nível
de automatismo é decrescente11. Braverman defende que a implantação
de processos tecnológicos sofisticados é uma consequência da vontade polí-
tica dos capitalistas de controlarem os trabalhadores 12.

Freyssenet conclui que em qualquer fase de evolução do trabalho há
um movimento contínuo de desqualificação, acompanhado de uma sobre-
qualificação temporária e limitada de um pequeno número de trabalha-
dores 13.

A nosso ver, nesta questão tão polémica haverá que fazer uma análise
rigorosa de todo um conjunto de casos diferentes, que podem ir desde a

9 Blauner (1964).
10 Friedmann (1956).
11 Bright (1958).
12 Braverman (1976).
33 Freyssenet (1977). 895



desqualificação importante 14 até à mudança de qualificação dos operado-
res 15 ou à sua requalificação.

6. ESQUEMA DE INTERPRETAÇÃO GLOBAL

Importa agora averiguar até que ponto é adaptável o modo de análise
dos sistemas de trabalho ao estudo do caso concreto escolhido. Já a pro-
pósito da fase B referimos algumas informações que evidenciam as difi-
culdades de racionalização das indústrias navais. Estas caracterizam-se por
um tipo de produto muito particular: trata-se, com efeito, de produtos
não repetitivos. Isto significa que a organização do trabalho corresponde
à de um processo de produção por unidade, em que a importância da
estrutura profissional de ofício não desapareceu completamente. A previ-
sibilidade técnica —e principalmente económica— do trabalho e o con-
trolo das operações de produção são menores, a flexibilidade organizacional,
a polivalência e a autonomia do nível de execução são mais amplas.
As flutuações das encomendas tornam difícil a gestão racionalizada e
previsional.

Interessa sublinhar que a tipologia de Touraine parte do estudo de
uma indústria em que, desde 1914-18, se implantam os trabalhos de grande
série e se assiste à eliminação progressiva dos operários profissionais das
oficinas de fabrico. Não se podem, portanto, generalizar os resultados
verificados na produção de séries muito grandes a empresas em que o pro-
cesso de trabalho é unitário. O próprio Touraine reconhece, aliás, que,
«quando aparece a grande série, se assiste, paralelamente, ao desenvolvi-
mento das máquinas especializadas, ao aparecimento de máquinas cada
vez mais polivalentes, capazes de executar operações muito diferentes.
A sua utilização difunde-se nas oficinas em que subsistem trabalhos uni-
tários ou de pequenas séries, que impõem a presença de máquinas-ferra-
mentas pouco ocupadas». E acrescenta: «[...] esta corrente, longe de con-

14 Na oficina de caldeiraria da Margueira, com a automatização das máquinas
de oxicorte, a quantidade e a qualidade do trabalho passam a depender muito mais
das capacidades técnicas das máquinas do que das qualidades dos operários, que
eram indispensáveis na fase do corte manual (habilidade, segurança de mão, destreza,
experiência, atenção e resistência física). Conforme se pode verificar na análise da
transição corte manual -**,• semiautomático *-** automático, aumentam a preparação, a
divisão e o controlo do trabalho e diminui o tempo de formação necessária, o que
não é compensado pelas maiores exigências de conhecimentos técnicos. Processo
semelhante de desqualificação se encontrará com a progressiva automatização de
certos processos de soldadura na construção naval, embora se deva salientar que as
características da produção por encomenda unitária determinam condicionamentos
limitativos da utilização frequente da soldadura automática.

15 Na oficina de mecânica da Margueira, o nível de «automatização» (no sen-
tido de Bright) de certas máquinas (tornos, mandriladoras electrónicas) não suprime
um conjunto de operações mecânicas (montagem de peças, regulação das ferramentas,
etc.) que o operário deve executar. Por outro lado, a qualificação do operador per-
manece elevada, uma vez que as peças são complexas, de dimensão e valor impor-
tantes, exigindo uma grande responsabilidade e uma adaptação à variabilidade da
produção por unidade. No entanto, as maiores complexidade e precisão de certas
máquinas diminuem o peso de determinadas qualidades que os operários da mecâ-
nica da Rocha deviam possuir para compensarem as insuficiências das máquinas,
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tradizer a linha geral de evolução, só se compreende em relação com
ela.» 16

Podemos, portanto, concluir que o esquema de análise de Touraine
deverá ser adaptado tendo em conta as características específicas da evo-
lução da construção e reparação navais, em que os vários subsectores
(mecânica, caldeiraria, docas, trabalhos de bordo, etc.) têm, conforme se
referiu anteriormente, pontos de partida diferentes e conhecem transfor-
mações segundo lógicas e ritmos próprios. Já se verificou, aliás, que ele
deverá ser reelaborado no que respeita a três questões: inclusão do tipo
de trabalho manual com ferramentas; não se encontram na indústria naval
nem a cadeia de produção de grandes séries nem operários especializados
parcelares; não existem «máquinas-transfert».

Um outro problema teórico reporta-se à pertinência dos indicadores
das fases de evolução do trabalho. Se quisermos comparar os sectores da
construção e da reparação navais com outros ramos da actividade, será
suficiente o recurso a um sector industrial global para definir um tipo de
experiência de trabalho? Afigura-se-nos que será necessário analisar direc-
tamente os postos de trabalho, e não apenas os ramos de actividade. Em
cada ramo —e até em cada empresa, sobretudo de grande dimensão —
não se verifica apenas um tipo unificado de experiência profissional: se-
gundo os postos, encontram-se operários em que a autonomia é variável,
com intervenções manuais e/ou mecânicas significativamente diferentes.
Tendo em conta a heterogeneidade das tecnologias e dos modos de orga-
nização em muitas empresas, uma metodologia de análise mais fina per-
mite apreender mais rigorosamente as repercussões da evolução do tra-
balho sobre os comportamentos operários. Indispensável se torna, portanto,
a articulação entre o estudo ao nível global do subsector de trabalho (ofi-
cina, por exemplo) e a observação ao nível dos postos mais representativos,
com o objectivo de estudar os modos de intervenção e os comportamentos
de produção dos operários.

Importa salientar, por outro lado, que estamos de acordo com a con-
clusão de Dubois17, quando insiste sobre o facto de que os níveis de
influência e de independência dos trabalhadores são variáveis em função da
evolução técnica, mas que eles têm sempre uma margem de manobra,
respondendo de forma não mecânica ao contexto. Isto conduz-nos à re-
cusa, quer do determinismo tecnológico, quer do evolucionismo histórico
linear18. Os modelos de qualificação e de autonomia (individual e colec-
tiva) dos trabalhadores não são o puro reflexo de configurações tecno-
lógicas, na medida em que podem ser influenciados por variáveis como
a acção e organização sindical, o mercado de trabalho, a política patronal,
o nível de escolarização, etc.

Procuramos, portanto, analisar em cada sector da indústria naval os
diferentes processos de evolução das técnicas, da organização do trabalho
(preparação, divisão, controlo do rendimento e da qualidade do trabalho,
etc.) e das qualificações profissionais, bem como as razões e os efeitos

16 Touraine (1955), p. 26.
17 Dubois (1978).
18 A existência de experiências de reestruturação do trabalho (equipas autóno-

mas, enriquecimento das tarefas, etc.) no contexto de indústrias de montagem em
série é outro indicador de que a tecnologia não é uma variável absolutamente deter-
minante do tipo de trabalho. 897



das decisões de política tecnológica e organizacional. Consideramos assim
a empresa como totalidade especificada pelas formas e circunstâncias his-
tóricas concretas, conduzindo a análise paralelamente ao nível dos postos
de trabalho e ao nível dos subsectores (oficinas de mecânica, tubos, caldei-
raria, conservação; docas; operações de bordo, etc): uma empresa é uma
formação técnico-social complexa, em que o processo de produção resulta
da articulação complexa de processos parciais, que podem corresponder
a diferentes fases da evolução profissional.

Estudamos também as resistências à introdução de formas novas de
produção, localizando as principais transformações técnicas e profissionais
que se produziram na empresa, sem menosprezar processos antigos (nomea-
damente tipos anteriores ao maquinismo) que subsistem em interstícios de
processos mais recentes, diferenciando os vários níveis de mecanização e
de racionalização do trabalho.

Exemplificando mais uma vez com situações típicas das indústrias na-
vais, consideramos que determinados trabalhos de docas e de bordo (como,
por exemplo, decapagens, montagens de bordo) correspondem a uma pro-
dução na qual a manufactura, a cooperação simples, as pequenas equipas
e a mobilidade do local de trabalho constituem a forma dominante de
organização. Determinadas aptidões físicas (força muscular, resistência à
vertigem), sensoriais (golpe de vista, destreza) e psicológicas (coragem,
capacidade de adaptação a condições penosas e instáveis de trabalho e
a riscos de acidentes e doenças profissionais, perigo de trabalho solitário
em determinadas estruturas do fundo dos navios) tendem a ser mais
importantes do que os conhecimentos técnicos. As formações manual e
empírica são dominantes. Por outro lado, a dispersão e a improvisação dos
trabalhos deixam aos operários uma relativa liberdade de movimento e de
circulação.

Em fases mais antigas era precisamente nestes tipos de trabalho que
eram mais frequentes as subempreitadas, correspondentes, por um lado,
à subordinação do tempo e do salário operário às contingências das en-
tradas dos navios e, por outro lado, à superação das dificuldades da
criação de uma disciplina fabril. Os «preços» dos trabalhos eram deci-
didos depois de toda uma «negociação» entre os armadores, a empresa e
as equipas de subempreiteiros. Os trabalhadores dispunham dum certo
número de horas para realizar um trabalho determinado e auto-organi-
zavam-se para realizar a «encomenda» no prazo definido. O controlo externo
era muito incompleto, tendo em conta a complexidade e instabilidade das
tarefas e as dificuldades de acesso a certos locais.

Nas oficinas de caldeiraria e de tubos da Rocha, em que dominam as
profissões de caldeireiro, soldador, serralheiro de tubos, etc, e nomeada-
mente no período anterior à racionalização do trabalho, a habilidade no
manuseamento dos materiais, das ferramentas ou de certas máquinas
requer geralmente, naqueles que as utilizam, um conjunto de capacidades
adquiridas por aprendizagem e por experiência (segurança de mão, habi-
lidade manual, sensibilidade visual, amplitude da decisão e escolha). Uma
formação de base de nível relativamente baixo é compensada por uma
demorada aprendizagem empírica da função19.

19 Os soldadores constituem um caso à parte, na medida em que, nomeadamente
898 em certas especialidades, lhes é exigida na admissão uma formação de base mais



ESQUEMA EXPLICATIVO

Sistemas de trabalho

Tipo de produção Unidade, série
Níveis de mecanização Do trabalho manual ao trabalho auto-

matizado
Níveis de integração Trabalho isolado, interdependência; indi-

vidual, de grupo
Níveis de racionalização Preparação, divisão do trabalho, controlo

do rendimento e da qualidade
Níveis de decomposição e parcelização

do trabalho Produção, controlo, conservação, manu-
tenção

Distribuição do trabalho Estabilidade, instabilidade
Condições de trabalho
Autonomia operária Influência sobre o trabalho, independên-

cia
Situações de trabalho Grau de controlo patronal sobre as si-

tuações, grau de diferenciação entre
elas

t
i

POLÍTICAS PATRONAIS

Escolha das tecnologias

t
i

-» ACÇÕES OPERÁRIAS

Opções organizacionais: empirismo, ra-
cionalização; produção, serviços fun-
cionais

Flutuações e mudanças de produção
Políticas de gestão da mão-de-obra: hie-

rarquia e níveis de salários; sistemas
de remuneração; carreira e estatutos
operários; autoritarismo, paternalismo,
participação

Políticas de institucionalização do con-
flito

Comportamentos quanto à mecanização
e à racionalização

Reivindicações: quantitativas, qualitati-
vas, hierarquizadas, igualitárias

Formas de acção: retracção, implicação,
negociação institucionalizada, acção
crítica directa; centralização, descen-
tralização; formas de organização: sin-
dicatos, comissão de trabalhadores, de-
legados de base, etc.

Orientação das acções: significação polí-
tica e ideológica

estruturada. Trata-se também de uma profissão mais recente, com tradições menores
e características mais técnicas.

Um processo extremamente interessante resultou da posição «estratégica» que
desempenhavam na montagem feita pelos caldeireiros, que deles dependiam para con-
cluir o trabalho. Por volta de 1960, esta dependência duma profissão em relação
a outra tornou-se «perturbadora» para a empresa; os soldadores eléctricos conse-
guiram um aumento salarial elevado (cerca de 20%), baseando-se na sua relativa
raridade no mercado de trabalho. O patronato procurou então circunscrever a refe-
rida dependência, dando cursos «polivalentes» de soldadura (com diversos níveis)
a vários caldeireiros, que se tornaram montadores-soldadores. Esta nova especia-
lidade destinava-se a compensar o lugar estratégico e os meios de pressão detidos
pelos soldadores, que sempre formaram uma categoria particularmente reivindicativa. 899



Em contrapartida, na oficina de mecânica da Margueira encontra-se
um grupo importante de operários que trabalham com máquinas: tor-
neiros, fresadores, mandriladores. Os conhecimentos técnicos assumem
maior importância no nível de qualificação, que é elevado. As instruções
de produção (desenhos, sequências operatórias, indicações de máquinas
e materiais, fichas de preparação) e as normas de controlo da qualidade
do produto são, por vezes, muito precisas. Contudo, a autonomia pro-
fissional não desaparece completamente: na ausência habitual de pro-
dução em série, os serviços de métodos não regulam a totalidade dos
métodos de fabrico. O maquinismo é não especializado e não integrado.
A utilização das máquinas efectua-se em condições variáveis, tornando
necessária a adaptação das normas às características específicas das in-
tervenções. O modelo de trabalho é fixado pelos serviços funcionais,
mas a sua realização fica dependente do profissional: intervenções por-
menorizadas e frequentes, destreza, conhecimentos técnicos aprofundados,
níveis de instrução e de influência no trabalho relativamente elevados.

Nas oficinas de caldeiraria e de mecânica da Margueira há também
equipamentos com níveis mais elevados de automatização (máquinas de
oxicorte de comando numérico, soldadura automática, instalações de
decapagem, certos tornos e mandriladoras electrónicas), em que se ana-
lisam quer os casos de diminuição do nível médio de qualificação, quer
os casos em que a qualificação do operador permanece elevada.

Em síntese, procuramos investigar a articulação concreta de diferentes
fases da evolução profissional nos estaleiros navais. As múltiplas formas
de acção operária são estudadas com referência ao lugar dos diferentes
grupos nas unidades de produção, segundo um esquema explicativo de
tipo estratégico (e não de tipo causal): os operários reagem às opções
patronais, respondendo de forma não mecânica ao contexto, e os seus
comportamentos podem induzir transformações dos procedimentos dos
dirigentes empresariais, como é, por exemplo, o caso de o patronato
mecanizar para «compensar» a turbulência operária.

7. INTERDEPENDÊNCIA DOS SISTEMAS DE TRABALHO, DA
CULTURA E DA ACÇÃO OPERÁRIAS

Uma das hipóteses que estruturam a presente investigação baseia-se
no princípio da interdependência dos sistemas de organização do mundo
do trabalho e dos sistemas culturais: a ideia de que a consciência ope-
rária se articula com as relações entre o operário e o seu trabalho e que
a empresa é um lugar importante de aprendizagem cultural implica a
coexistência de universos culturais muito diferentes na mesma unidade
de produção. A partir da influência das estruturas materiais sobre a
cultura dos grupos sociais pode-se falar duma aprendizagem cultural
do trabalho em situações distintas do ponto de vista tecnológico e pro-
fissional: manufactura, sistema profissional, sectores mecanizados, gabi-
netes de métodos.

Há assim uma correspondência entre as características técnicas, pro-
fissionais e organizacionais duma situação de trabalho e os diferentes
perfis culturais que modelam as experiências profissionais. Perfis cul-
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chefes, nas representações do valor «trabalho», nas relações de poder e
de identificação que se vivem na empresa20.

Para clarificar a estratégia que anima a presente pesquisa, far-se-á
referência, ainda que pontual, a um conjunto de situações de trabalho nos
estaleiros estudados, para compreender a forma como as condições e os
métodos de trabalho característicos das diferentes fases da evolução indus-
trial contribuem para a formação de vários tipos culturais, que continuam
a coexistir no mundo industrial contemporâneo.

Formula-se a hipótese de que, em situações em que impera o sistema
profissional de trabalho, caracterizadas pela dominância da acção autó-
noma do operário qualificado, tais como se podem observar na oficina
de mecânica da Rocha, nomeadamente no período anterior à racionali-
zação do trabalho, se encontra um conjunto de relações interpessoais,
alimentadas por diferenças técnicas, em que o conhecimento dos colegas
se faz ao longo da aprendizagem do ofício. A autonomia do grupo ope-
rário condu-lo a recear a intervenção arbitrária da autoridade hierárquica,
com a qual se encontra em posição de negociação. As características do-
minantes do modo de relações culturais seriam as da «solidariedade demo-
crática»: percepção das diferenças, diálogo, respeito da lei da maioria,
rejeição do papel do chefe nas relações entre os camaradas21. Determi-
nadas características das condições e natureza do trabalho (oficina orde-
nada, medida e precisão, máquina universal intercalada entre o homem
e a matéria, qualificação mecânica, racionalidade) serão articuláveis com
as relações de trabalho (maior fixação na máquina) e com a expressão
e o comportamento (falar calmamente, mais reserva e ponderação, re-
flexão) 22.

Em contrapartida, nas oficinas de caldeiraria, as condições materiais
do ambiente (maior desorganização, ruído) e a natureza do trabalho
(particularmente nos casos da enformação a quente e da montagem —
aprendizagem empírica, peso das chapas e ferramentas, martelar o ferro,
contacto directo com o material, utilização do corpo) são conjugáveis com
as relações de trabalho (maior mobilidade, importância do grupo, con-
tactos, deslocações) e certas tendências de comportamento e expressão
(exuberância, gesticulação, dureza, gritar).

Em relação ao período que precedeu a racionalização —e tanto na
mecânica como na caldeiraria da Rocha—, já anteriormente referimos
algumas características do sistema profissional de trabalho: polivalência,
autonomia, sucessão hierarquizada de níveis de aprendizagem marcados
por praxes de iniciação e de socialização do «ofício», implicação e iden-
tificação com o trabalho, orgulho e consciência profissionais. Valerá a
pena acrescentar a frequência com que nas entrevistas com informantes
mais antigos surge o tradicional espírito de «construção naval»: as datas
de lançamento dos navios são pontos de referência importantes na vida
de trabalho; as características específicas e o destino dos barcos são
objecto de uma memória pormenorizada e precisa.

Um outro caso é o das situações tradicionais de bordo e de docas
(cravação, decapagem, etc). As condições materiais de trabalho caracte-

Cfr. Sainsaulieu (1972, 1977); Lescot (1980).
Sainsaulieu (1972).
Cfr. quadro n.° 1. 901



rizam-se pelo perigo e penosidade (riscos de acidentes e doenças, tem-
peraturas muito variáveis, ruído, vapores, gases) e articulam-se com
a natureza das operações (trabalho manual com ferramentas, aprendi-
zagem empírica mais rápida, utilização da força corporal, violência) e
as relações de comportamento e expressão (dispersão, mobilidade, espon-
taneidade, maior «primarismo» e dureza).

Uma situação completamente diferente pode ser encontrada entre
técnicos e especialistas de gabinetes de estudos e de projectos, em que a
ausência de estandardização e o forte coeficiente intelectual das opera-
ções implicam um incentivo às possibilidades individuais de promoção
e a um projecto de carreira profissional bem definida.

Tanto as entrevistas como os indicadores de níveis de instrução e de
formação profissional23 nos permitem reconstruir o processo mediante
o qual o trabalho influencia o comportamento, ao mesmo tempo que
evidenciam a hierarquização fundada num conjunto de oposições (bordo-
-oficina, trabalho manual-intelectual, empirismo-racionalidade, espontanei-
dade-reflexão, etc). A estratificação dos grupos operários situa no topo
da escala profissional, para além dos traçadores de construção naval24,
os trabalhadores de electrónica industrial e os electricistas, seguindo-se,
por ordem hierárquica: oficina de mecânica, tubos, oficina de caldeiraria,
operações de bordo, docas, limpezas industriais (decapagem de tanques).

O quadro n.° 1 sintetiza algumas das informações referentes a
diversas características do trabalho, qualificação, pensamento, estatuto
e saber operários (condições de ambiente, natureza da actividade pro-
fissional, relações de trabalho, comportamento, expressão, formas de re-
presentação, tipos de identificação). Poder-se-ia prosseguir no enunciado
e concretização de modelos de acção e culturais em relação a um leque
mais vasto e preciso de situações de trabalho e de categorias sociopro-
fissionais, mas quisemos apenas ilustrar brevemente a interdependência
das estruturas sociais e culturais de trabalho, indicando os contornos da
articulação entre algumas variáveis, que evidenciam a diversidade de
estilos de relações humanas, bem como os processos de aprendizagem
cultural que eles implicam para os grupos e o papel que assumem no
equilíbrio das relações sociais e na sua transformação.

8. MODELOS DE ORGANIZAÇÃO DAS EMPRESAS

Um outro vector de análise é constituído pela evolução dos modos de
gestão dos estaleiros navais.

A uma fase de concentração da direcção e da propriedade do capital
nos mesmos agentes sucede-se a dissociação da propriedade e da gestão
e a diferenciação dos administradores em relação aos directores.

23 Cfr. os quadros sobre escolarização em anexo; Lescot (1980); em termos his-
tóricos, também os despachos sobre salários mínimos de 1943 e 1945, bem como a
regulamentação colectiva de trabalho da década de 60 e as tabelas salariais da Rocha
do mesmo período, apontam no sentido da hierarquização do quadro n.° 1.

24 Tratava-se de uma autêntica «aristocracia operária», entretanto quase desapa-
recida com a progressiva substituição da traçagem manual pela leitura dos desenhos
feita por célula foteléctrica incorporada nas máquinas de corte e, mais tarde, com

902 a introdução de máquinas de oxicorte com comando numérico.



Estratificação aperária
[QUADRO N.° 1]

Condições mate-
riais

Natureza do tra-
balho

Relações do tra-
balho

Expressão

Oficina de mecânica
(torneiros, mandrila-

dores)

Calmo, ordenado,
limpo

Tolerâncias rigo-
rosas, mais por-
menor

Medida e precisão
Desenho
Máquina entre o

homem e a ma-
téria

Aprendizagem +
+ racional
(+ instrução +
,+ formação
profissional)

Aspecto «intelec-
tual» das máqui-
nas (cotas, viso-
res, números);
máquinas uni-
versais e com-
plexas

Cérebro

Racionalidade

Trabalho mais in-
dividual e fixo;
mais isolamento

Palavra
+ Reserva

Reflexão

Oficina de caldeiraria
tradicional (espacial-
mente enformaçâo a
quente e montagem)

Ruído, menor or-
ganização

Bater, enformar

Aproximação
Esboço, modelo
Contac to directo

com o material
(excepto na en-
formação mecâ-
nica a frio)

Aprendizagem em-
pírica: conheci-
mento amplo do
material — en-
formaçâo, aper-
to, aquecimento

Máquinas menos
complexas; arte
e destreza ma-
nuais

Corpo

Empirismo e intui-
ção

Trabalho em equi-
pa, mobilidade,
contactos, l iga-
ções

Grito
+ Duros e exube-

rantes
Menor reflexão

Bordo/docas (situações tra-
dicionais, nomeadamente a

cravação)

Posições desconfortáveis,
frio, calor, humidade,
vibrações, ruído, gases,
vapores, riscos de que-
das, explosões, incên-
dios, trabalhos sujos

Bater, cravar rebites

Aproximação
Conjunto
Mão, ferramentas

Menor aprendizagem, co-
nhecimento mais restri-
to do material, flutua-
ção do emprego

Trabalho manual; mon-
tar e desmontar

Corpo: penosidade, peri-
go, coragem, virilidade,
agilidade, força mus-
cular

Empirismo

Trabalho em equipa, mo-
bilidade, dispersão

Palavrão
-f Primários

Espontaneidade

do manual (bordo/docas) ao intelectual (mecânica)

Nota — Antigas aristocracias operárias (por exemplo: traçadores na Sala do Risco — traçagem
escala 1/1, projecção de formas). Trabalho muito qualificado, longa aprendizagem, remuneração
elevada, controlo do trabalho, da aprendizagem e das promoções.

Actual estratificação operária: 1) electrónica; 2) electricidade; 3) mecânica; 4) tubos; 3) caldeiraria;
6) trabalhos de bordo; 7) docas; 8) limpezas industriais (cfr., em anexo, os quadros sobre níveis de
instrução; o CCTV da Indústria Metalúrgica e Metalomecânica [\W9\, bem como as tabelas salariais
da Lisnave, confirmam a tendência de hierarquização referida). 903



As diversas funções da empresa (produção, técnica, pessoal, comercial,
etc), tornam-se progressivamente autónomas umas em relação às outras.

Com o processo de modernização passa-se duma hierarquia linear a
uma organização funcional, que combina os princípios do line e do staff.

As excepções à linha de comando hierárquico podem ser de diferentes
tipos:

a) Os «estados-maiores», que informam e aconselham o chefe respon-
sável;

b) Os quadros funcionais, que dispõem duma influência que resulta da
sua competência especializada, como os gabinetes de métodos, os
serviços de projecto, de conservação e de controlo de qualidade,
os departamentos de pessoal, comercial, etc;

c) Os serviços exteriores à empresa (peritos técnicos, económicos, mar-
keting, etc.)25.

Dois modelos organizacionais são possíveis: no primeiro, o lugar cen-
tral é assumido pelos serviços de produção; no segundo, de tipo funcional,
a dominância pertence aos serviços designados como «funcionais» (direcção
técnica — projecto, investimentos, estudos, tempos e métodos, controlo de
qualidade—, comercial, financeira, etc).

Procuraremos compreender a evolução verificada e, paralelamente, os
modos de coordenação, arbitragem e comunicação entre os diferentes cen-
tros de influência que se vão constituindo.

Uma outra das questões que procuramos aprofundar relaciona-se com
a organização científica do trabalho e a crise do taylorismo, tendo em conta
a dificuldade maior de racionalização das indústrias que produzem por
encomenda.

De um modo geral, pode afirmar-se que as condições mais adequadas
à persistência dos modelos tayloristas são as seguintes: produção de gran-
des séries com custos de trabalho elevados em relação ao custo global;
estabilidade das variáveis estratégicas internas e externas à empresa (tecno-
logia, mercado, força de trabalho, etc), importância da função produtiva
em relação a outras funções (investigação, desenvolvimento, comercial)26;
subordinação da componente social da organização do trabalho à compo-
nente tecnológica do sistema de gestão.

Importa assinalar que muitos autores, aliás com posições teóricas signi-
ficativamente diferenciadas, salientaram o facto de, quando alguns factores
favoráveis à implantação do taylorismo se modificam, se criarem condi-
ções para a passagem das fórmulas tradicionais a outras mais inovadoras.

Burns e Stalker, por exemplo, opõem os modelos «orgânicos» aos mo-
delos «mecânicos» de organização 27. Os primeiros correspondem ao tipo
mais flexível: as tarefas não são definidas de maneira formal; há maior
frequência de comunicações verbais; a capacidade de adaptação é mais
elevada. Os segundos aproximam-se do tipo burocrático-racional de Weber:
separação rígida entre organismos funcionais; definição precisa dos deve-
res, responsabilidades e esferas de autoridade; linha hierárquica bem de-
senvolvida.

25 Cfr. Durand (1978).
26 Woodward (1965).

904 2T Burns e Stalker (1961).



Lawrence e Lorsch distinguem os modelos não burocráticos e os mo-
delos burocráticos28; Perrow diferencia as organizações não rotineiras e
as organizações rotineiras29, enquanto Emery e Trist analisam sistemas
abertos, flexíveis e auto-reguláveis, capazes de se adequarem a «contextos
turbulentos» (estrutura política, mercado de trabalho, sociedade civil, etc.)30.

Os exemplos poderiam multiplicar-se. Mas o que importa reter, como
linha fundamental, é que, na medida em que as características técnicas,
económicas ou sociais de uma empresa se afastam das do modelo histórico
em que a organização científica do trabalho é funcional, alguns impor-
tantes aspectos deste esquema organizacional tendem a ser superados.

Compreender os elementos que favorecem ou, pelo contrário, desfavo-
recem os novos perfis organizacionais de um trabalho mais responsabili-
zado e flexível, que possam responder à crise do taylorismo, é também um
dos objectivos da nossa investigação. Ora já foram nomeados vários indi-
cadores que apontam no sentido da maior adequação aos estaleiros, no-
meadamente aos de reparação naval, de modelos organizacionais de tipo
orgânico, não burocrático e flexível: flutuação da procura e da produção,
predominância da função comercial, dificuldades da gestão previsional,
processos de produção por unidade, nível de organização do colectivo
operário. E, se pensarmos que recentemente a Lisnave se tem dedicado
menos à construção e às grandes reparações e mais às reparações de rotina,
melhor se compreenderá talvez a paralela diminuição da importância dos
sectores funcionais e técnicos. De um modo geral, pode afirmar-se que
estes sectores surgiram em resposta à passagem progressiva dos estaleiros
da actividade de reparação à de construção e se desvalorizam com a ten-
dência recente para o abandono das construções.

Daqui decorre um conjunto de características que dificultam a aplicação
de um modelo rígido de organização racional: níveis elevados de qualifi-
cação, autonomia e polivalência operárias; necessidade de descentralização
das decisões ao nível das oficinas, estruturas de bordo e equipas de tra-
balho; flexibilidade organizacional; ciclos de trabalho longos; níveis baixos
de parcelização e decomposição das tarefas; mobilidade interna; saturação
instável de tempos de trabalho; reajustamentos frequentes de programas;
importância das comunicações informais e das relações interpessoais; relevo
do trabalho de grupo; níveis de influência no trabalho; organização do tra-
balho menos hierárquica; colectivo operário com tradições de luta e auto-
- organização.

Importa, aliás, chamar a atenção para um outro aspecto. Para além de
se verificar que o modelo taylorista não é o mais racional, o perfil de
gestão é resultado de uma determinada política de produção, que o jogo
de forças sociais pode alterar significativamente. A Lisnave é um exem-
plo típico de empresa onde a influência das reivindicações e dos modos
de acção e de organização dos trabalhadores conduziu à redução do nível
de organização da produção. Bastará lembrar que as transformações veri-
ficadas após o 25 de Abril vieram reduzir a importância e a aplicação de
um conjunto de critérios racionalizadores (fichas de modos operatórios e
de tempos, prémios de produção, cronometragem, etc).

28 Lawrence e Lorsch (1967).
20 Perrow (1970).
30 Emery e Trist (1965) 905



Este facto vem sublinhar a importância que, para a análise da evolução
dos sistemas de trabalho, assumem variáveis não tecnológicas, como o
grau de conflitualidade, o nível de organização operária (sindicatos, comis-
são de trabalhadores, delegados de base, assembleias gerais e de sector),
a margem de negociação, a política patronal. E não será igualmente de
esquecer que a situação actual de crise do mercado da indústria naval e
do mercado de emprego não deixará de propiciar uma tentativa patronal
de recurso a algumas medidas de racionalização, como as fichas de prepa-
ração e de tempos de trabalho, as subempreitadas, a criação de sectores
autónomos, a informatização, as reformas antecipadas, etc.

Tudo isto permite compreender algumas razões que explicam o facto
de, apesar de o estaleiro da CUF ter sido uma das primeiras empresas a
tentarem implantar a organização racional do trabalho, o processo de racio-
nalização não ter sido linear e preestabelecido, tendo seguido percursos muito
diferenciados segundo os sectores (até em termos de período de tempo),
nunca atingindo níveis comparáveis aos de indústrias de grandes séries31.

Um último problema relacionado com a evolução dos processos de
gestão tem que ver com o facto de encontrarmos normalmente métodos
disciplinares de comando mais autoritários e tipos de intervenção das
chefias directas com caracteristicas mais personalizadas nas situações de
trabalho menos mecanizadas e racionalizadas, como é o caso das reparações
de bordo e de docas; em contrapartida, nas situações em que os níveis
de mecanização e racionalização são mais elevados, os processos de co-
mando e de intervenção tornam-se mais técnicos, utilizando diversos su-
portes técnico-administrativos: desenhos, requisições de materiais e meios
de trabalho, ordens escritas de execução, documentos de coordenação,
cadernos-máquinas, fichas-gama de preparação, processos operatórios,
tempos, sequências de fabrico, etc.

9. CONDIÇÕES DE TRABALHO

Não nos limitaremos a realizar um inquérito sobre os níveis de satisfa-
ção ou de insatisfação no que se reporta às condições de trabalho.

Para além das opiniões expressas, procuraremos confrontá-las com a
análise directa das condições de trabalho a2. De facto, a satisfação expressa
pode resultar da adaptação a uma situação realmente má por recalca-
mento dos factores de descontentamento, ou por falta de alternativas, ou
por uma concepção puramente instrumental do trabalho, etc.

A fim de não negligenciar os factores que exercem uma influência sobre
a saúde e o desenvolvimento pessoal dos trabalhadores, construir-se-ão
indicadores objectivos (na medida do possível mensuráveis) do ambiente
em que se realiza o trabalho: acidentes de trabalho, ruído, iluminação,
vibrações, temperatura, humidade, horário de trabalho, aspectos psicosso-

31 Antes da CUF, apenas conhecemos a Companhia dos Caminhos-de-Ferro Por-
tugueses (CP) como uma das empresas pioneiras de processos de racionalização do
trabalho, logo durante os anos 30: prémios Rowan, cronometragem, fichas de pre-
paração e controlo de rendimento e de qualidade. Neste processo exerceram influên-
cia, quer engenheiros belgas e franceses, quer missões ao estrangeiro de técnicos
portugueses.

906 * Cfr. Guélaud (1975).



ciológicos das relações de trabalho, etc. O controlo das informações subjec-
tivas mediante a utilização de outros indicadores de carácter mais objectivo
tem, por outro lado, a vantagem de implicar o exame sistemático do con-
junto de factores de carga do trabalho e de permitir uma comparação
entre empresas.

A atenção concedida às variáveis referentes a condições de trabalho
justifica-se tanto mais quanto é certo que as operações de reparação, prin-
cipalmente a bordo e nas docas, apresentam uma grande acumulação de
riscos e de penosidade: perigos de incêndio, explosões e quedas, abrasivos,
vapores, poeiras, gases, ruído, esforços violentos, etc. Os riscos são, aliás,
agravados pelo carácter de urgência de certos trabalhos, que são muitas
vezes realizados em períodos de horas extraordinárias, com tendência para
se negligenciarem medidas de segurança.

10. REACÇÕES OPERÁRIAS À MECANIZAÇÃO E À RACIONA-
LIZAÇÃO

Convém começar por recordar que os processos de introdução de novas
máquinas e ferramentas e de modernização da organização do trabalho
foram relativamente lentos, seguiram percursos específicos e desenvolve-
ram-se com ritmos assaz diferentes, segundo os sectores. Assim, no esta-
leiro da Rocha, a oficina de mecânica é a primeira a ser mecanizada
(anos 40, quando se adquirem máquinas mais potentes e resistentes), suce-
dendo-se-lhe a oficina de caldeiraria (anos 60), docas e sectores de bordo
(onde ainda hoje domina o trabalho manual). Quanto às transformações
organizacionais, traduzidas, por exemplo, na admissão de engenheiros e
agentes técnicos, substituição das chefias tradicionais por outras mais
escolarizadas, criação de serviços de preparação, métodos, conservação e
controlo de qualidade, instauração de prémios de produtividade, elaboração
de cadernos-máquinas e lançamento de escolas de aprendizes, o processo
da sua progressiva introdução foi paralelo ao da mecanização.

De uma maneira geral, pode afirmar-se que as reacções ao processo
de mecanização foram relativamente favoráveis, o que poderá explicar-se
por diversos factores: os investimentos técnicos melhoraram frequente-
mente as condições de trabalho (diminuição da penosidade e dos esforços
físicos); não houve casos significativos de desemprego provocados pela
instalação de máquinas; determinados trabalhos só podiam ser realizados
com máquinas; a mecanização facilitava que o estaleiro enfrentasse melhor
a concorrência no mundo da indústria naval; os exemplos de desqualificação
foram pontuais.

Já no que se reporta à racionalização, o processo foi objecto de maior
resistência, nomeadamente em duas situações: reacções operárias ao con-
trolo dos tempos (fichas de tempos, cronometragem, pontualidade; injus-
tiças na avaliação dos tempos); resistência das chefias directas no que se
refere à desapropriação de certas intervenções técnicas, que passaram a ca-
ber a novos serviços e funções (organização e métodos, dadores de tempos,
preparadores, programadores de fabrico, etc). No primeiro caso, o ritmo,
enquanto distribuição do tempo, deixa de ser o resultado de uma gestão
autónoma do operário, para tender a ser um fenómeno exterior ao qual
ele deve adaptar-se. No segundo exemplo, as chefias de trabalho são ob- 907



jecto de uma progressiva divisão do trabalho, que implica diminuição de
áreas de autoridade, competência e actuação (organização do trabalho,
preparação, controlo do rendimento e da qualidade, aprovisionamento, etc).

Valerá a pena concretizar e aprofundar um pouco mais a análise em
relação a alguns sectores da Rocha.

10.1 OFICINA DE MECÂNICA33

Em 1937, quando o estaleiro da Rocha foi concedido à CUF, havia
apenas três engenheiros, o que tem que ver, em parte, com o facto de
haver então escassos titulares de cursos superiores especificamente vocacio-
nados para a construção naval.

A produção era essencialmente gerida por «chefes de serviço», que
tinham feito anteriormente carreira como operários, acumulando uma
grande experiência empírica.

No que respeita a máquinas, predominavam os tornos universais (para-
lelos e alguns verticais), que eram movidos, não por um motor eléctrico
incorporado, como ocorre presentemente, mas por um veio geral dispondo
de vários tambores, por onde passavam as correias de transmissão que
imprimiam movimento aos tornos.

Quanto a funções profissionais, as mais significativas eram, para além
das dos torneiros, as dos serralheiros mecânicos, que não estavam adstritos a
nenhuma máquina em especial e que essencialmente desmontavam, repa-
ravam e montavam os conjuntos mecânicos dos navios S4. O conteúdo do
trabalho conservava ainda características típicas do sistema profissional:
a autonomia e a margem de decisão para resolver problemas eram relati-
vamente amplas (escolha de materiais, métodos e ferramentas, afinação,
regulação, reparação de avarias, lubrificação das máquinas); o trabalho
dependia fundamentalmente da habilidade, destreza, experiência, poliva-
lência, versatilidade, iniciativa e competência técnica acumuladas ao longo
de uma demorada aprendizagem empírica 35; prevalecia a comparação física
das peças e as tolerâncias não eram muito rigorosas; as ferramentas eram
muitas vezes fabricadas e afiadas pelos próprios operários; a verificação
de qualidade centrava-se ainda nas oficinas (contramestres, operários); o
nível de instrução era baixo; a amplitude de autoridade dos velhos mestres
era muito grande, explicável pelo monopólio do «saber fazer» e do capital
profissional, que valorizavam o mais que podiam.

No início da década de 40 abre-se o processo de transição para um
trabalho mais racionalizado. A seguir à entrada do Eng. Vasco de Melo,
como director-delegado da administração da CUF, admitem-se vários enge-
nheiros e agentes técnicos de engenharia, oriundos uns de empresas da CUF,
recrutados outros na Marinha de Guerra e em outras instituições públicas
e privadas.

33 Neste sector maquinam-se, desmontam-se e montam-se estruturas mecânicas
dos navios (motores, hélices, veios, lemes, válvulas, etc). As máquinas modelam os
objectos mediante operações de corte e arranque de apara (torneamento, furacão,
mandrilamento, etc).

34 Há, no entanto, algumas diferenças significativas entre os torneiros e os serra-
lheiros mecânicos: os primeiros trabalham fundamentalmente com máquinas, que
exigem competência técnica: os segundos realizam mais frequentemente trabalho
manual com ferramentas, que requer uma grande habilidade.

908 35 a r . Touraine (1961), p. 389.



O funcionamento do estaleiro foi-se transformando, com a aquisição
de máquinas mais complexas e precisas, que exigiam conhecimentos téc-
nicos superiores, a criação de gabinetes de preparação, métodos, controlo
de tempos e conservação, o lançamento de uma escola de aprendizes e de
estímulos económicos para a frequência de cursos industriais, que melho-
raram significativamente os níveis de instrução, quer das chefias directas,
quer dos operários.

As transformações verificadas na oficina de mecânica, no que se refere
a investimentos em máquinas mais rigorosas, precisas e robustas, ferra-
mentas mais modernas, melhoramento dos acessos e da implantação das
máquinas e planos de traçagem, substituição do veio geral de correias de
transmissão por motores eléctricos individuais incorporados nos tornos,
tolerâncias mais precisas, normalização de ferramentas, novos vestiários e
balneários, não implicaram resistências relevantes, até porque não trouxeram
desemprego 36, antes possibilitaram uma melhoria de condições de tra-
balho (menor esforço físico, economia de tempo de trabalho). Por outro
lado, a exigência de maiores conhecimentos técnicos (cálculo, desenho,
corte) e os estímulos à frequência de cursos industriais representaram para
alguns operários, nomeadamente os mais novos, um processo de valorização
profissional.

Em contrapartida, o aparecimento de dadores de tempos (numa l.a

fase) e, mais tarde, de cronometristas, bem como o lançamento de prémios
de produção (1944 — prémio Rowan), desencadearam reacções operárias
contra a diminuição da autonomia na gestão do tempo de trabalho, que não
assumiram, no entanto, formas violentas37.

Também algumas antigas chefias directas de tipo mais tradicional se
não conformaram facilmente com a desapropriação de funções disciplina-
res e técnicas (direcção, organização, preparação, controlo e distribuição
do trabalho). Algumas acabaram por se reformar e é nessas que surge
mais frequentemente a ideia de que «o trabalho dantes era mais bem feito»,
reveladora dum processo de desvalorização profissional e social e de buro-
cratização do trabalho. O processo de substituição das chefias directas mais
antigas por outras de tipo mais moderno e escolarizado foi, contudo, rela-
tivamente lento e não suscitou contradições abertas de vulto.

Comparando a oficina de mecânica com a de caldeiraria, deve assi-
nalar-se que a primeira é mais mecanizada e racionalizada e a segunda mais
empírica e manual (propiciando uma persistência maior de segredos de
fabrico), o que se relaciona com o facto de a tecnologia da primeira ser
mais «teórica», exigindo níveis superiores de instrução e de formação pro-
fissional, bem como o recurso mais frequente a desenhos e cálculos.

38 Os «balões» (despedimentos) que se verificavam tinham mais que ver com a
evolução económica do mercado, e não com a mecanização. Por outro lado, veri-
ficaram-se também despedimentos por razões disciplinares (por exemplo, nos anos 40,
a seguir às greves).

37 Pode-se dizer, no entanto, que, de uma maneira geral, a fixação de tempos
na indústria naval portuguesa, que trabalhava por unidade, não era particularmente
rigorosa, seguindo-se um certo «compromisso negociado», para além de o salário-base
estar sempre garantido.

Determinadas medidas de racionalização, como, por exemplo, certos prémios de
produção, resultaram da influência de um engenheiro oriundo da Companhia dos
Caminhos-de-Ferro Portugueses e que, mais tarde, passará para a Sorefame. 909



Importa sublinhar, finalmente, que os gestores que introduziram modi-
ficações nos sistemas de trabalho, através de um processo de informação
dos trabalhadores da oficina, obtiveram uma aceitação superior à dos ges-
tores que utilizaram métodos mais autoritários e menos «participados».

10.2 OFICINA DE CALDEIRARIA38

Centramos a nossa atenção nas transformações verificadas nos processos
de corte térmico e de enformação.

Em relação ao primeiro caso, o corte manual com maçarico, muito ba-
seado na habilidade, segurança da mão e experiência do operário, adqui-
ridas mediante uma demorada aprendizagem empírica, é progressivamente
substituído, ao longo da década de 50, pelo oxicorte feito com máquinas
circalines, que incorporam o maçarico e se deslocam segundo uma veloci-
dade regular, e, nos anos 60, por máquinas de oxicorte com célula foteléc-
trica, que «lê» o desenho e dispensa a prévia marcação da chapa.

Os maçariqueiros manuais, que não eram muito numerosos, referem
habitualmente a desqualificação que deste modo se operou, traduzida quer
na diminuição do tempo de formação, quer na desvalorização da destreza
manual. O processo de reconversão em operadores de máquinas de oxicorte
foi, no entanto, assegurado sem grandes comportamentos hostis nem desem-
prego resultante da mecanização.

Em relação ao segundo caso —a enformação—, convém referir os
processos de dobragem e enformação a quente, caracterizados por condi-
ções de trabalho extremamente penosas. As operações eram executadas em
equipa e manualmente, com o apoio de ferramentas como a marreta e o
malho, o que exigia um grande esforço físico. A chapa era previamente
aquecida («dar calores») para reduzir a resistência do material, enquanto
o oficial ia apontando com uma ferramenta os pontos em que o ajudante
devia bater com a marreta. À força muscular e ao dispêndio de energia
exigidos pelo peso da marreta (cerca de 10 quilos), associava-se o eleva-
díssimo ruído do batimento, circunstâncias que se prolongavam durante todo
o dia de trabalho e provocavam fadiga e saturação nervosas e a conhecida
«surdez dos caldeireiros», ainda hoje a mais frequente doença profissional
na Lisnave.

Não surpreende, por isso, que tenham sido bem recebidas as máquinas
instaladas na década de 50 (prensas, calandras, quinadeiras), que contribuí-
ram para uma melhoria substancial das condições de trabalho). Como tam-
bém é compreensível a frequência com que ainda hoje se reivindicam a inso-
norização e a distribuição de protecções individuais contra o ruído nas
caldeirarias, bem como a modificação mais acentuada dos trabalhos de
enformação de chapas a quente para serem de preferência a frio39.

38 Neste sector, os materiais metálicos (chapas, perfis, etc.) passavam por um pro-
cesso que abrangia sucessivamente a traçagem, o corte, a enformação, a união de
subconjuntos (através quer da cravação de rebites, quer da soldadura) e a montagem
do conjunto final.

89 Deve referir-se igualmente que, embora as máquinas de enformação não se-
jam particularmente complexas, se as confrontarmos nomeadamente com as de me-
cânica, não deixaram de representar em alguns casos uma certa valorização, quando,
por exemplo, se verificava um processo de mobilidade agricultura-construção civil-
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Interessa salientar um outro aspecto: os métodos tradicionais de enfor-
mação a quente constituíram um exemplo claro de sistema profissional de
trabalho na Lisnave. Os fundamentos principais eram a habilidade manual,
o conhecimento e a experiência pessoal do chefe de equipa, a «arte» e a
precisão dos gestos, o saber empírico, feito da acumulação de múltiplas
práticas, a força física, a polivalência, a capacidade de interpretação de
inúmeros sinais implícitos e concretos (cor da chapa, ruído, temperatura,
pontos de batimento, força das pancadas, reacções dos materiais, etc).
Encontrámos aqui verdadeiros operários profissionais, gozando de uma
larga autonomia, em que a preparação e o ritmo de trabalho são basica-
mente definidos por eles e onde, como escreve A. Touraine, «o valor pro-
fissional é feito de experiência e dos mil e um segredos que se transmitem
de geração em geração ou que só o oficial conhece»40. As características
dos processos de trabalho, só explícitas para o próprio operário, possibi-
litavam por isso a perpetuação dos segredos profissionais e a sua trans-
missão selectiva.

A carreira profissional baseava-se numa longa aprendizagem do «ofício»,
marcada pela passagem por inúmeros graus hierárquicos (aprendiz de l.a,
2.a, 3.a, 4.a, ajudante de l.a, 2.a, 3.a, 4.a, pré-oficial, oficial especial de l.a,
2.a, 3.a, 4.a, etc).

A informação dos oficiais era decisiva para as promoções e este pro-
cesso de avaliação, bem simbolizador da autoridade que exerciam, era
caracterizado por rituais de iniciação e socialização profissionais (segredos,
troças, brincadeiras, por vezes mesmo práticas de violência física).

Na década de 60, a admissão de aprendizes que frequentavam cursor
industriais e de operários mais novos e escolarizados suscita um certo
«conflito de gerações», de processos de trabalho e de tipos de formação
divergentes, que em alguns casos só terminarão com a reforma de certos
antigos mestres. São também estes últimos que mais duradouramente resis-
tem ao aparecimento de gabinetes de métodos e de fichas de preparação
do trabalho: a predominância de um sistema de trabalho empírico tornará
aquela resistência mais persistente do que na oficina de mecânica.

Também na caldeiraria se verifica um processo semelhante ao da
mecânica, com as habituais formas de resistência à cronometragem e ao
controlo dos tempos: travagem da produção (idas à ferramentaria, percursos
mais longos, processos de trabalho mais demorados), críticas aos crono-
metristas.

Resistências que não eram, no entanto, fáceis num período em que as
ameaças de castigos (suspensão de vencimentos, multas, despedimentos, etc.)
e a pouca segurança de emprego («balões» da indústria naval) sancionavam
comportamentos mais contestatários. A estes factores juntava-se a dificul-
dade de organização operária e sindical que defendesse e representasse
eficazmente os interesses profissionais dos trabalhadores.

Este processo de resistência ao controlo dos tempos materializar-se-á
mais facilmente após o 25 de Abril, quando é satisfeita a reivindicação de
extinção do prémio de produção, que é incluído no vencimento.

40 Touraine (1955), p. 63. Conforme assinalámos anteriormente, ainda hoje os
engenheiros navais de Viana, da Lisnave e da Setenave confessam a dificuldade de
redução de certos processos de enformação a quente a fichas técnicas de preparação
e a uma formação profissional sistematizada. 911



10.3 CALDEIRARIA DE BORDO

No período anterior à racionalização, o trabalho de montagem e des-
montagem de estruturas metálicas de bordo era caracterizado, na sua organi-
zação e controlo, por uma grande autonomia operária. Seleccionaremos para
análise o processo de evolução da cravação para soldadura, revelador de
mais um caso de diminuição da penosidade do trabalho.

Até à década de 50, o processo de união das chapas mais habitual era
a cravação de rebites, que será depois progressivamente substituído pela
soldadura. O processo de trabalho era muito penoso e demorado, exigindo
numerosa mão-de-obra: havia então mais de 100 cravadores na Rocha.

Era feito em equipa («ternos») e passava por diversas fases: depois da
abertura dos furos, um dos ajudantes aquecia o rebite na forja e o cravador
colocava-o; outro ajudante encostava o mascoto na outra extremidade,
enquanto o cravador martelava o rebite e encalcava a chapa.

A aprendizagem era totalmente empírica e muito mais rápida do que
a dos caldeireiros. A dureza das condições de trabalho está bem expressa
nas seguintes transcrições de entrevistas com cravadores, que se referem
aos anos 40:

[...] a cravação era violentíssima. Calculo que cada rebite andasse
à volta de 200 gramas. Eram cravados manualmente. Utilizávamos um
mascoto de 10 ou 20 quilos [...]

E ainda:

•[...] Num porão não era possível falar. Só aos gritos. Oti então
por sinais. Havia momentos em que não se ouvia nada, só pelos gestos
dos lábios. Em casa, por vezes, dava por mim a fazer sinais com a
minha mulher{...]

[...] eu hoje, a 4 passos de distância, já ouço com grande dificuldade.
Dava cabo dos ouvidos [...]

[...] A cravação era duríssima. A cravação nos duplos fundos era
feita com o operário deitado em espaços muito apertados. As deficiên-
cias de ventilação e de protecção aos ruídos tornavam o trabalho extre-
mamente penoso. Os revólveres pneumáticos faziam um barulho infer-
nal. Dava cabo do coração e dos ouvidos. Chegava-se a cravar durante
20 horas consecutivas e as mãos inchavam. As pessoas fugiam do ofício
de cravador. Muitos, quando viam o trabalho de cravação, iam-se em-
bora. Muitos até fugiam.

[...] Todo aquele esforço era feito com uma alimentação muito pre-
cária. A nossa refeição era um café, um naco de pão e um queijo ca-
breiro. Mas muitos nem sequer tinham almoço. Às vezes ficava-se à
espera de alguém da família que viesse trazer alguma coisa para comer
ao portão de entrada. A refeição de café, pão e queijo era muitas
vezes a refeição de muitas semanas. Vi muitos colegas vomitarem
sangue. Tuberculizavam com os fumos e iam morrer mais tarde a casa.
Não havia protecção na doença. Só para o caso de acidentes profissio-
nais. Não havia assistência à doença(...]

Esta precariedade das condições de trabalho fazia também que os ope-
rários tivessem eles próprios de adquirir os seus fatos de trabalho, já que

912 a empresa só fornecia fatos de juta para certos trabalhos.



O ambiente de trabalho era normalmente muito insalubre (fumos, gases
tóxicos, sujidade, variações bruscas de temperatura), o que, conjugado
com a violência física e as deficiências de alimentação, provocava frequen-
temente tuberculose.

O trabalho era feito em sistema de subempreitada (operários adven-
tícios) e a prémio, com as inerentes características de insegurança de
emprego e de ritmos elevados.

Depois da segunda guerra mundial, os métodos de construção modifi-
caram-se profundamente com o desenvolvimento da soldadura em subs-
tituição da cravação por rebites, acompanhado, como corolário, da mon-
tagem de blocos prefabricados e da diminuição do peso da chapa dos
navios. Com esta transformação, os cravadores desapareceram progressi-
vamente: uns reformaram-se, nomeadamente os mais idosos, outros recon-
verteram-se em ferramenteiros e em serventes, outros, mais jovens, fre-
quentaram os cursos de formação de soldadores e converteram-se em
soldadores ou em montadores.

10.4 TUBOS (OFICINA E BORDO) E DOCAS

Tanto num sector como no outro se verificaram alterações tecnológicas
(mecanização da enformação e dobragem de tubos, do sistema de abertura
de portas nas docas, do escoramento dos navios, do transporte de mate-
riais, da picagem dos cascos, etc.) e organizacionais (preparação do trabalho,
tabelas de tempos, etc).

A análise dos comportamentos de operários e chefias directas em relação
às transformações introduzidas permite confirmar um certo número de
conclusões já anteriormente referidas, que passamos a enunciar.

d) A construção naval é muito mais mecanizável e racionalizável do
que a reparação naval;

b) Os sectores aficinais incorporam nos sistemas de trabalho um nível
mais elevado de mecanização e racionalização do que os sectores
de bordo, o que se articula com comportamentos de gestores e che-
fias directas de tipo mais tecnicista e menos directamente perso-
nalizado;

c) Os discursos dos entrevistados em relação às máquinas são, de um
modo geral, favoráveis: elas permitem diminuir a penosidade das
condições de trabalho e o esforço físico; não originaram directamente
desemprego, excepto em casos pontuais, resolvidos de preferência
com reformas e reconversões 41; são indispensáveis à realização de
certos tipos de trabalhos mais complexos; possibilitam a melhoria
da situação económica da empresa no mercado da indústria naval;
em alguns casos tornam o trabalho mais produtivo e rigoroso, o que
possibilita subidas ulteriores de remuneração; não houve muitos ca-
sos de desqualificação;

41 Produção de tipo unitário, a construção naval (como, aliás, também a repara-
ção) não pôde ser sujeita a uma mecanização desenvolvida e muito menos a uma
automação importante. Este facto explica em parte a não verificação de desemprego
resultante de máquinas, bem como o tipo de qualificação e de organização do tra-
balho. 913



d) Em contrapartida, os comportamentos em relação à racionalização são
mais contraditórios. As reacções operárias ao controlo dos tempos
(tabelas, prémios de produção, cronometragem) são geralmente des-
favoráveis, com base em argumentos diversos: elevação das cadên-
cias, aumento do esforço, redução da liberdade e da autonomia, forma
arbitrária e injusta de atribuição dos prémios, «monetarização» do
trabalho, divisão do colectivo operário, diminuição das condições de
segurança.

Os novos sistemas de organização do trabalho (entrada de engenheiros,
cadernos-máquinas, fichas de preparação, desenhos, formação profissional
racionalizada, controlo de qualidade mais explicitamente técnico) suscitam
dois tipos diferentes de reacções.

Os operários mais antigos e as chefias directas tradicionais reagem contra
a desqualificação, a dissolução da consciência profissional e a burocratização
do trabalho. São grupos socioprofissionais que se sentem desapropriados de
uma parte significativa da sua autoridade técnica e disciplinar (organização,
controlo do rendimento e da qualidade, distribuição do pessoal, etc).

Os operários mais jovens e instruídos e as chefias directas modernas,
embora considerem que terá havido casos em que a iniciativa e a auto-
nomia operária diminuíram, tendem a reconhecer que a modernização é
indispensável à sobrevivência da empresa e, por outro lado, permitiu a re-
dução do monopólio do saber e das características, por vezes arbitrárias,
das antigas chefias, possibilitadas pelos atributos informais e não explícitos
dos sistemas de trabalho mais empíricos.

Em alguns casos, a modernização do trabalho possibilitou um percurso
de mobilidade ascendente (operário -» preparador, por exemplo) que não
deixa de constituir factor de racionalização dos discursos produzidos.

11. A ACÇÃO OPERÁRIA APÓS O 25 DE ABRIL: A EVOLUÇÃO
DOS TEMAS REIVINDICATIVOS

Um outro vector desta investigação diz respeito às relações de trabalho
após o 25 de Abril: modos de acção e de organização dos operários nas
suas relações com o patronato e as organizações representativas dos traba-
lhadores, temas reivindicativos, orientações ideológicas.

No que se reporta às formas de acção e de organização operária, presta-
-se atenção particular às estratégias reivindicativas utilizadas; às práticas
de oposição ao patronato — de tipo mais institucional (por exemplo, a nego-
ciação) ou, pelo contrário, claramente antagonistas (acção crítica directa);
à forma como se estruturam as relações entre o conjunto dos trabalhadores
e os seus órgãos representativos — estruturas descentralizadas de repartição
de poderes ou, pelo contrário, centralização de poderes num grupo restrito.

No que respeita às reivindicações, valerá a pena proceder agora a um
breve exame do itinerário dos principais temas reivindicativos, na sua arti-
culação com os sistemas de trabalho 42.

O caderno reivindicativo global apresentado pelos trabalhadores da
Lisnave à administração em Maio de 1974 integra um conjunto de 31 rei-

914 * Utilizaremos basicamente o nosso artigo (1977).



vindicações, das quais cerca de metade são salariais, com predominância,
dentro destas últimas, das igualitárias. Uma delas diz precisamente respeito
à inclusão do prémio de fabrico no vencimento e à sua consequente extin-
ção, o que foi satisfeito.

Dentro dos temas não salariais registamos aqueles que se articulam com
as condições de trabalho, que, aliás, são definidas nas justificações que
precedem o caderno como «as piores possíveis, pondo em risco a vida dos
trabalhadores»: abolição do 3.° turno (da 1 às 8 horas), pelo facto de ser
nele que ocorrem mais acidentes (reivindicação satisfeita), participação das
comissões oficinais na elaboração das escalas de turno (não satisfeita),
estágio de segurança no trabalho para empreiteiros (concedido).

Não é difícil descortinar, por outro lado, um nexo com as condições
de trabalho no que se reporta a outros temas, como, por exemplo, horário
de 40 horas semanais, um mês de férias, não obrigatoriedade de horas
extraordinárias.

No percurso dos temas reivindicativos após 1974 deve registar-se igual-
mente que se verificaram vários saneamentos de chefias directas e de ges-
tores, nomeadamente em sectores caracterizados por um nível menor de
racionalização (bordo, docas, manobras), com justificações referentes a
minimização das condições de segurança, agravamento da penosidade do
trabalho e autoritarismo.

Referência especial deve ser feita ao caderno Análise, de Abril de 1975,
elaborado com a participação de técnicos e sectores qualificados de tra-
balho, na medida em que nele se salienta um conjunto de 48 correcções
muito circunstanciadas a introduzir nos estaleiros, de forma a melhorar
as condições de trabalho: prevenção de acidentes, comissões de segurança,
salubridade, ventilação dos tanques, protecções auriculares contra o ruído,
modificação dos trabalhos de enformação de chapa a quente para ser de
preferência a frio, máscaras para trabalhos nos tanques, substituição do
sistema em vigor na Gaslimpo, melhoria dos serviços de medicina, insono-
rização da caldeiraria, melhoria da arrumação dos materiais, aumento da
segurança nos andaimes, etc.

Para além de um certo número de preocupações concordantes com a
modernização tecnológica e organizacional, deve salientar-se uma orien-
tação ideológica dominante no caderno, que vai no sentido do controlo
institucional da política económica global e da empresa em particular:
nomeação de um delegado do Governo junto da administração; criação
de um Instituto Tecnológico Nacional que equacione a questão da depen-
dência tecnológica; instalação duma fábrica de motores; reconversão dos
estaleiros; modernização dos métodos de gestão; montagem dum centro de
cálculo; integração de empresas associadas; aumento e controlo dos inves-
timentos, nomeadamente mecanização dos equipamentos de pintura e de
elevação para lavagem de cascos, compra de mais máquinas para a oficina
de mecânica, reconversão dos planos de prefabricação. As inovações tecno-
lógicas, a melhoria da produtividade, a racionalização industrial e o pro-
jecto centralizador do progresso e do planeamento económicos aparecem
referidos em termos positivos, possibilitando um desenvolvimento que deve
ser, contudo, controlado pelos trabalhadores 43.

43 É aliás conhecida a frequência com que, no movimento reivindicativo geral,
e neste período, se sucedem as críticas ao patronato que não investe. 975



Os cadernos reivindicativos de 1976 e dos anos seguintes, elaborados
com a participação reforçada de estruturas sindicais, assumem orientações
que vão no sentido da predominância dos temas salariais, com a preo-
cupação de compensar os efeitos do aumento do custo de vida, traduzidos
na melhoria de salários e regalias sociais e na reivindicação de diversos
prémios de compensação monetária de situações de trabalho penosas.

O percurso registado pelos temas reivindicativos ao longo do período
de análise revela que, em Maio de 1974, a reivindicação de base assume
importantes características qualitativas e igualitárias, bem como uma estra-
tégia «ofensiva»; até finais de 1975, os objectivos da intervenção vão-se
orientando para áreas de controlo e pressão institucional mais alargadas
(organização do trabalho, gestão de pessoal, articulação da empresa com o
espaço exterior); de 1976 em diante sucedem-se os efeitos da crise da indús-
tria naval, manifesta-se um certo refluxo defensivo e o movimento de base
torna-se mais enquadrado e dominado por reivindicações económicas tra-
dicionais.

É aliás um trajecto paralelo —embora com características específi-
cas 44 — ao do movimento reivindicativo geral: nos anos de 1974-75, impor-
tância dos temas «qualitativos» e da estratégia «ofensiva» (conquistas de
novos direitos e regalias); em 1979, maior peso das reivindicações salariais,
por vezes numa perspectiva «defensiva», bem como das exigências de rein-
tegração de trabalhadores suspensos ou despedidos.

Centrando de novo a atenção na Lisnave, deve assinalar-se que os
cadernos reivindicativos de 1980 e 1981 continuam a manter um conjunto
de temas que favorecem a mecanização e a racionalização, sempre que
elas permitem a melhoria das condições de trabalho: ferramentas e insta-
lações mais modernas, instalação de braços e plataformas hidráulicas para
as docas, sistemas de lavagem e de decapagem automáticas, iluminação,
ventilação, extracção de fumos, etc.

Por outro lado, a resistência operária permanece activa em relação
a tentativas patronais de transformações do sistema de organização do
trabalho, sempre que elas impliquem um aumento da divisão e do controlo
sobre os operários: cronometragem, fiscalização dos tempos de trabalho,
das presenças e dos horários de trabalho, nomeação dos encarregados.

Para além da evidente diferenciação das situações profissionais, quanto
maior é a autonomia operária, maior amplitude estratégica assumem as
acções dos trabalhadores. Apesar da racionalização progressiva do processo
de produção, os operários parecem conservar uma grande capacidade de
gestão do seu tempo e do seu trabalho.

FONTES

Os dados recolhidos provêm de diversos tipos de fontes:

à) Documentos do patronato, de quadros, de operários e da imprensa; consulta
do arquivo da Lisnave para o período de 1900-80;

b) Observações directas de oficinas, docas e trabalhos de bordo;
c) Entrevistas semidirectivas junto de directores, chefes de departamento, ser-

viço e secção, chefias directas (encarregados e operários-chefes) e operários;

44 O carácter mais «ofensivo» das reivindicações salariais do sector metalúrgico
contrapõe-se às características defensivas tendendais de outros ramos de actividade,

916 como a indústria têxtil, alimentar, construção civil, etc.



d) Entrevistas com reformados, a fim de conhecer a história da empresa e do
trabalho;

e) Questionários aplicados a operários;
/) Discussão dos textos preliminares, em que se sistematizam os dados com

informantes privilegiados.
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ANEXO 1
Estaleiro da Rocha — Departamento Fabril — Nível de ins t rução (13 de Fevere i ro de 1980)

SV Docas . .
SC Doqueiros/pintores/andaimes ..
SC Carpinteiros / marceneiros / pe-

dreiros

Total

SV Mecânica
SC Mecânica de bordo
SC Mecânica de oficina

Total

SV Casco . .
SC Caldeiraria de bordo
SC Tubos
SC Caldeiraria de oficina

Total

SV Apoio
SC Movimentação
SC Limpezas industriais

Total

SV Conservação de instalações ...
SC Conservação

Total

Total geral

Universitário

Traba-
lhadores

—

—

—

—

—

Percen-
tagem

—

—

—

—

—

Médio

Traba-
lhadores

2

1

3

1
1
1

3

1
2
1
1

5

1

1

2

1
1

2
15

Percen-
tagem

11,8

1,5

1,7

0,8
0,9

1,3

~Ú
1,5
1,0

1,4

Tfi
1,2

2,9

5,0

1,5

Secundário 3

Traba-
lhadores

—

—

z

—
—

—
—

Percen-
tagem

—

—

—

—

—

—

—

—

Secundário 2

Traba-
lhadores

2

2

4

38
27

65

29
10
16

55

3
1

4

4

4

132

Percen-
tagem

2,2

3,0

2,3

31,4
24,1

27,8

16,0
15,2
15,5

15,6

2,8
1,6

2,3

11,4

10,0

13,6

Secundário 1

Traba-
lhadores

9

1

10

8
19

27

1
24

6
11

42

6
2

8

1

1

88

Percen-
tagem

9/7

1,5

5,7

8,6
17,0

11,5

l~3/3
9,1

10,7

11,9

5,5
3,3

4,7

2,9

2,5

9,0

Primário

Traba-
lhadores

14
73

60

147

72
62

134

1
126
49
74

250

100
40

140

29
4

33

704

Percen-
tagem

82,4
78,5

92,3

84,0

59,5
55,4

57,3

69,6
74,2
71,8

70,8

91,7
65,6

81,9

82,9

82,5

72,4

Restantes

Traba-
lhadores

1
9

1

11

2
3

5

1

1

17

17

—

34

Percen-
tagem

5,9
9,7

1,5

6,3

1,7
2,7

2,1

1,0

0,3

27/7

9,8

—

3,5

Total

17
93

65

175

1
121
112

234

3
181
66

103

353

1
109
61

171

35
5

40

973

Nota — Sob a designação de secundário 1, 2 e 3 está considerada uma formação escolar mínima de 2, 5 e 7 anos de ensino secundário, de acordo com a classi-
ficação interna da Lisnave. Por exemplo: o secundário 1 corresponde ao ciclo preparatório, a cursos técnicos incompletos, etc; o secundário 2 implica a conclusão de um
curso secundário técnico ou do 5.° ano liceal: o nível 3 representa o aproveitamento na secção preparatória dos institutos industriais ou no 7.° ano dos liceus.



ANEXO 2

Estaleiro da Margueira — Divisão de Produção — Nível de instrução

Divisão de Produção

Departamento de Reparações ...

Serviço de Chapas de Navios ...
Serviço Central de Produção ...

Total

Departamento Docas / Casco ...

Serviço de Docas
Serviço de Casco .
Serviço de Planeamentos e Pro-

cessos
Serviço de Estruturas Metálicas

Total

Departamento de Mecânica/Tu-
bos/Caldeiras

Serviço de Mecânica
Serviço de Tubos
Serviço de Caldeiras

Total

Universitário

Traba-
lhadores

5

21
2

23

~3

3

1

2

1

4

Percen-
tagem

62,5

44,65
10,00

32,85

0,18

0,31

20,00

0,22

0,92

0,28

Médio

Traba-
lhadores

18

18

5
2

1
1

9

1

6
3
2

12

Percen-
tagem

38,30

25,71

1,04
0,20

3,84
0,64

0,54

20,00

0,66
0,92
1,84

0,83

Secundário 3

Traba-
lhadores

8

8

1

1
2

2

1

3

Percen-
tagem

,17,02

11,43

0,10

0,64

0,12

0,22

0,92

0,21

Secundário 2

Traba-
lhadores

3
1

6

7

3

13
71

15
10

112

2
170
98
18

288

Percen-
tagem

37,5

33,33

30,00

10,00

60,00

3,74
7,58

57,70
0,65

7,12

40,00
16,55
22,52
16,67
19,88

Secundário 1

Traba-
lhadores

1

3

4

61
148

8
27

244

1

129
47
19

197

Percen-
tagem

33,33

15,00

5,7

12,68
15,16

30,77
4,51

14,85

20,00

14,32
10,80
17,59

13,59

Primário

Traba-
lhadores

9

9

2
392
747

115

1256

592
287
67

945

Percen-
tagem

45,00

12,86

40,00

80,45
76,54

74,20

76,02

65,70
65,56
62,03

65,22

Restantes

Traba-
lhadores

1

1

10
4

2
1

17

—

Percen-
tagem

33,33

1,43

2,08
0,40

7,69
0,64

1,03

—

Total

8

3

47
20
70

5

481
976

26
155

1643

5

901
435
108

1449



Departamento de Exploração Ma-
rítima/Transportes

Serviços Marítimos
Total

Departamento de Apoio
Serviço de Instalações Volantes
Serviço de Movimentação . ...
Serviço de Limpezas
Serviço de Ferramentas
Serviço Praia Limpa
Serviço Praia Brilhante
Serviço Praia Clara

Total

Departamento de Conservação ...
Serviço Técnico de Conservação
Serviço de Conservação Mecâ-

nica
Serviço de Electrotecnia

Total
Total geral

Universitário

Percen-
tagem

—

—

1
1

1

3

—

1
1

39

Traba-
lhadores

—

—

9,10
0,19

0,17

0,16

—

M5
0,25
0,67

Médio

Percen-
tagem

2
6
8

2
1
3
1
1

1

9

2
3

4
2

11
67

Traba-
lhadores

1,93
1,86

18,20
0,19
0,64
0,17
0,8

2,63

0,48

3,92
5,55

1,75
2,90
2,73

1,14

Secundário 3

Percen-
tagem

1
1

1

1

1

3

—

3
3

20

Tratoa-
thadores

0,32
0,23

9,10

0,21

6,67
0,16

—

4,35
0,75
0,34

Secundário 2

Percen-
tagem

10
6

16

4
13
6
8
8
4
4
1

48

7
22

14
37
80

554

Traba-
lhadores

2,25
3,72

36,40
2,44
1,28
1,37
6,4

4,82
11,76
6,67

2,58

13,73
40,74

53,62
19,90
9,46

Secundário 1

Percen-
tagem

5
26
31

2
40
42
31
16
2
2
1

138

7
4

26
10
47

661

Traba-
lhadores

8,36
7,21

18,20
7,50
9,01
5,30

12,8
2,41
5,26
6,67
7,44

13,73
7,40

11,40
14,50
11,70
11,30

Primáriio

Percen-
tagem

102
267
369

1

471
407
372
96
75
30
12

1465

35
25

182
16

258
4302

Traba-
lhadores

85,85

—

9,10
88,18
87,33
63,42
77,6
90,36
78,94
80,0

78,94

68,62
46,30

79,82
23,19
64,18
73,14

Restantes

Percen-
tagem

5
5

—

7
7

171
2
2
1

190

2

2

2
215

Traba-
lhadores

1,60
1,16

—

1,31
1,50

29,23
1,6
2,41
2,63

10,23

3,92

3,50

0,5
3,68

Totart

119
311
430

11
533
466
585
125
83
38
15

1856

51
54

228
69

402
5858

Sota — A divisão integra departamentos, que, por sua vez, se subdividem em serviços e secções. Há trabalhadores que dependem directamente da Divisão de
Produção ou de departamentos, uma vez que não foram ainda integrados em estruturas de âmbito mais restrito, designadamente serviços.


